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A cada ano 120 mil agricultores saem do Rio 

Grande do Sul, deixam a pouca terra que tem, quando 

tem, e vão procurar terra em outro lugar. Os dados são 

do INCRA e justificam, no seu entender, a condução 

deste processo de migração expontânea dos agriculto­

res através de programas de colonização. Pois juntando 

este interesse do INCRA, (que não conta se este pes­

soal conseguiu ou não terra em outro lugar ou se foi 

parar nas cidades), com um outro, o de ocupar a Ama­

zônia, é que o INCRA fez um seminário propondo às 

cooperativas gaúchas a criação de uma central de colo­

nização. Uma central para coordenar a colonização que 

o INCRA pretende fazer na Amazônia. E as cooperati­

vas, afinal, o que pretendem? Ou melhor: o que que­

rem os agricultores associados? 

Será que alguém, em sua sã consciência, vai trocar 

o certo pelo incerto? Será que algum agricultor, saben­

do que no Estado há muita terra mal usada e que pode 

ser aproveitada, iria se arriscar a uma coisa tão nova e 

estranha como a Amazônia? Pois as terras do Rio Gran­

de são mal usadas: aqui existem 3 milhões de hectares 

ocupados por latifúndios com mais de 1.000 hectares 

cada um. E latifúndio não é apenas a grande proprieda­

de em extensão de terra. E a grande propriedade mal 

explorada. Mas há um pequeno detalhe: estas terras 

apenas serão incorporadas como áreas produtivas se 

acontecer uma mexida profund~ na estrutura fundiária. 

Só falar nisto já dá um tremor em muita gente. 

Para o INCRA, apenas se fala em Reforma Agrária (que 

o ministro Delfim Netto diz que é coisa para economis­

ta desocupado), depois de colonizar a Amazônia. Para 

isto existe até mesmo crédito, um crédito que não exis­

te para que o agricultor compre terra aqui mesmo. En­

quanto se coloniza não se fala em Reforma Agrária. A 

luta do agricultor fica esvaziada. 

E será que conduzir um processo destes é tarefa 

para as Cooperativas de produção? Por não existir ou­

tra brecha, a Cotriju í pensou num momento que era. 

Mas jamais com a principal intenção de ocupar a Ama­

zônia, antes que outros a ocupassem. Para isto deveria 

haver mecanismos legais capazes de impedir que estra­

nhos a nós tomassem posse daquilo que não é deles. O 

que inspirou o projeto de colonização no Norte foi a 

necessidade sentida de mudar a estrutura fundiária da 

região onde ela atua no Sul. E colonização não é coisa 

tão simples assim como embarcar colonos num ônibus e 

levá-los para outro lugar. Só de olhar o tempo que a 

Cotriju í está com seu projeto de colonização esperando 

Do leitor 

o momento e condições de pô-lo em prática já é um 

alerta suficiente para isto. A falta de coordenação do 

próprio Governo ajudou para que isto acontecesse. Foi 

ruim? Talvez não, pois deu mais tempo para pensar. De 

74, quando ele foi criado, até agora, muita coisa já mu­

dou. Mas, se o único caminho que se aponta para me­

lhorar uma estrutura fundiária que não atende aos inte­

resses de quem trabalha na terra, for através de progra­

mas de colonização, que pelo menos eles sejam cons­

cientes, bem orientados, e existam condições reais 

de implantá-los. Só assim as cooperativas podem assu­

mir o papel e o risco de conduzir um processo desta na­

tureza. Veja na página 4. 

§§§§§§§ 

Se todos homens são iguais perante -a lei, pouco 

importando seu sexo, raça, TRABALHO, credo religio­

so e convicções políticas, (e isto a própria lei brasileira 

diz), se chega a conclusão que o sistema previdenciário 

brasileiro está cometendo um crime. O crime de não 

cumprir a lei ao discriminar o homem que trabalha no 

campo daquele que trabalha na cidade. Pois é só com­

parar os benefícios do Funrural aos do INPS, dois or­

ganismos vinculados ao Ministério da Previdência e As­

sistência Social, responsáveis pelo amparo nestas áreas 

aos agricultores e aos trabalhadores da cidade, respecti­

vamente. 
A Previdência justifica que não pode ampliar os 

benefícios do Funrural porque a arrecadação é 1nsufi­

ciente. Se a agricultura contribui com pequenos recur­

sos (como contam) ao sistema previdenciário, este mes­

mo sistema devolve aos contribuintes um serviço defi­

ciente. Simples. Mas vejam como não é válido: a indús­

tria metalúrgica (fabricação de automóveis, peças, fo­

gões, geladeiras, etc, a mais· importante do setôr no 

Brasil) é a responsável por um dos maiores arrecada­

mentos_ previdenciários. Já outra indústria qualquer, di­

gamos de fabricação de palitos, contribui obviamente 

com menos. Neste caso, então, o empregado de uma 

indústria de palitos deveria receber menos benefícios 

do que aquele que trabalha numa indústria metalúrgi­

ca. Mas isto não acontece, pois os benefícios são iguais, 

indistintamente, para todo trabalhador urbano. E por 

que não para o trabalhador rural? Mesmo que a presta­

ção de serviços ao homem da cidade seja uma vergo­

nha, pelo menos já representam muito mais do que pa­

ra quem trabalha na agricultura ou na pecuária. Esta é 

a justiça da lei? Na página 12. 

LEMBRANÇAS VIDA PROFISSIONAL JUSTIÇA SOCIAL 

Vivo aqui na Bahia, a 100 quilôme­

tros além do Rio São Francisco, lugar ina­

cessível em época de chuva e difícil em 

época de seca. Mas tive hoje uma grande 

surpresa que me fez lembrar da Cotrijuí. 

Alguém nos ofertou (nós vivemos das es­

molas do povo aqui) uma lata de óleo 

Mucama, aqui neste fim de mundo. 

Será que a Cotriju í está tomando 

conta do mercado nacional? Tomara que 

seja. Não fico totalmente por fora das no­

tícias da Cotrijuí. Quando vou à sede do 

município (Barra, que é a 100 quilôme­

tros daqui) leio o Cotrijornal, que vocês 

mandam para a Fundlfran, da qual tam­

bém faço parte nas a~'sembléia pelo me­

nos, como votante. Se possível, gostaria 

muito também de receber este jornal, pois 

tenho um plano e já estou conscientizan­

do o povo para dentro de no máximo dois 

anos fundar uma cooperativa de consumo 

e, numa segunda etapa, de produção Saú 

do os velhos companheiros. 

Frei Hermes Mio/la 

Buntirama Barra Ba. 

Na qualidade de representante do 

Alojamento Universitário da Escola Supe­

rior da Agricultura de Lavras, e com o ob­

jetivo de colaborar com os nossos colegas 

nele residentes, venho até V .S~ saber da 

possibilidade de recebermos regularmente 

a publicação Cotrijornal, o qual será de 

grande importância para nossa futura vida 

profissional 

Florêncio Filho 

Lavras - MG 

CONHECIMENTOS 

Recentemente tive a oportunidade 

de ler algumas reportagens do Cotrijornal 

desta Cooperativa, porém estou interessa­

do em receber as suas publicações. Assim, 

gostaria de integrar a lista dos destinatá­

rios do mesmo. Entretanto, este jornal se­

rá um veículo técnico, com bons conheci 

mentos sobre a cultura. 

Nilton Alves de OliveJra 

Viçosa MG 

Tenho recebido mensalmente este 

glorioso jornal, cujo objetivo e fomentar 

novos homens para continuar esta luta, 

diante da justiça social. 
Para alimentar nossa fé realizadora 

gostaria que me enviassem o Cotrijornal, 

para o meu novo endereço. 

Minhas obsequiosas saudações 

cooperativistas 

Valdir José da Silva 

Tecnólogo em Cooperativismo 

Porto Velho - RO 

Cotrijornal errou: uma informação 

publicada na última edição não estava cer­

ta. Era na página central, sobre soja, onde 

se dizia que o inoculante iá estava incluf­

do no preço de semente. Esta prática era 

adotada até o ano passado mas foi altera• 

da para esta safra. A razão: muito agricul­

tor não estava fazendo a inoculação da se­

mente, desperdiçando assim o produto 

que não pode ser usado de um ano para o 

outro. 



DEFENSIVO ? SÓ COM RECEITA 
A experiência gaúcha com o receituário 

agronômico, pode se tornar lei em todo País. 
O uso obrigatório do receituário 

agronômico e veterinário está quase se 
tornando lei em todo Brasil. Um projeto 
do secretário do Trabalho e Ação Social 
do Rio Grande do Sul, Augusto Trein, 
que também é deputado federal, já foi 
aprovado pela Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara Federal. Agora, só falta 
a concordância do Congresso Nacional 
(onde votam os deputados federais, que já 
aprovaram o projeto, e também os sena­
dores), para que o receituário seja de uso 
obrigatório no país inteiro. 

No Rio Grande do Sul o receituário 
agronômico, que condiciona a compra de 
qualquer defensivo através de financia­
mentos, à apresentação de uma receita de 
agrônomos, já é uma norma adotada des­
de o início do ano passado. 

Pois o projeto do seu Augusto Trein 
é bem mais amplo : fala que os defensivos 
só poderão ser entregues ao consumo me­
diante a apresentação de receituário assi­
nado por agrônomo ou veterinário, de 
acordo com a destinação do produto. Isso 
quer dizer que mesmo nas compras à vista 
deverá ser obrigatória a apresentação do 
receituário. E tem mais: inclui os produ­
tos veterinários, que atualmente são ven­
didos sem qualquer receita (exceto nos 
casos de anestésicos e alguns hormônios). 

Este fato é um absurdo, como con­
ta o Volney Nem1tz, que é veterinário na 

ooperativa : 

Ambrósio: com a receita é melhor 

- Os carrapaticidas, por exemplo, 
são clorados. E todo clorado tem um alto 
poder residual. Depois que eles se deposi­
tam na gordura do animal levam anos e 
anos para desaparecer. É por isto que os 
americanos não compram a carne brasilei­
ra . Se compram, primeiro fazem uma aná­
lise dos resíduos que existem na gordura 
do animal. Se constatarem sua presença 
simplesmente condenam tudo . E nós aqui 
comemos esta carne, tomamos o leite das 
vacas e assim por diante. 

O PRIMEIRO PASSO 
O Alberto Parenti Filho, que é agrô­

nomo da Cooperativa na Unidade de ljuí, 
diz que se o projeto virar mesmo lei, será 
dado mais um passo para evitar os abusos 
do uso indiscriminado dos defensivos. O 
primeiro já foi dado, aqui no Rio Grande 
do Sul, quando o receituário foi introdu­
zido experimentalmente no ano passado. 
Esta idéia, nasceu lá pela região Noroeste 
do Estado, em Santa Rosa, em 1975, 
quando os agrônomos da região começa­
ram a recomendar quais os produtos que 
poderiam ser aplicados pelos agricultores 
em suas lavouras e que tinham menores 
índices de toxidade. A Sociedade de 
Agronomia do Rio Grande do Sul encam­
pou a idéia e foi a maior responsável por 
sua d ivulgação em todo meio agronômico 
do Estado. Conta o Parenti: 

- Com o receituário, nós consegui­
mos eliminar uma série de produtos alta-

D Projeto 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° - A comercialização dos defensivos destinados à agricultura ou pecuá­

ria fica sujeita às normas instituídas nesta lei. 
Art. 2° - Para efeitos desta lei considera-se defensivo todo material químico 

ou orgânico a ser aplicado às plantas ou animais com a finalidade de combate, pre­
venção ou controle de insetos, vermes, pragas, doenças ou ervas daninhas prejudiciais 
ao seu desenvolvimento normal. 

Art. 3° - Os defensivos considerados nocivos ou perigosos à saúde ou ao meio 
ambiente, conforme classificação a ser estabelecida pelo Ministério da Agricultura, 
somente poderão ser entregues ao consumo mediante apresentação de receituário fir­
mado por Engenheiro-Agrônomo ou Veterinário, de acordo com a destinação do pro­
duto. 

§ 1°: No verso do receituário, entre outros ítens que poderaõ ser estabelecidos 
em regulamento, deverão obrigatoriamente ser indicados: 

I - momentos e condições de aplicação; 
li - equipamento a ser utilizado; 
111 - a carência; 

mente tóxicos que tinham uso corrente 
nas lavouras. É o caso do DDT, do Aldrin, 
do Endrin, BHC e outros. No lugar destes, 
recomendamos outros, que não perdem 
em eficiência mas ganham em segurança. 
E tem mais : o agrônomo ao recomendar 
um defensivo, deve observar uma série de 
aspectos. Além da questão econômica, ao 
indicar o uso de um produto mais barato 
e com a mesma eficiência, ainda se deve 
olhar este aspecto de saúde. 

O CONTATO PESSOAL 
O seu Ambrósio Floriano Konages­

ki, que mora na Colônia Santo Antônio, 
em ljuí, conta que com o uso do receituá­
rio agronômico, as coisas melhoraram bas­
tante : 

- Agora já não é mais .como primei-
ro, quando tudo era meio à toa, a gente 
ia meio à rumo e comprava os venenos co­
mo tinha na idéia . Os agrônomos dão ins­
trução prá gente de como usar estes pro­
dutos, ensinam o que é melhor, o que é 
bom. 

É exatamente neste aspecto lembra­
do por seu Ambrósio, que um outro agrô­
nomo da Cotrijuí, o Luiz Volney de Ma­
tos Viau , enxerga a maior vantagem do 
uso do receituário: 

- Em função dos grandes proble­
mas, tanto na parte de intoxicação do ho­
mem como na parte de poluição do meio 
ambiente, o receituário traz um grande 
benefício, pois ele promove uma maio r 

IV - a fitotoxidade; 
V - a toxidade; 
VI - a proteçaõ operacional 

aproximação entre o agrônomo e o pro­
dutor. Neste contato, há condições de 
que o agrônomo informe mais sobre os 
perigos do uso dos defensivos agrícolas. 
Se o agricultor não sabe, por exemplo, 
que os produtos clorados se fixam na gor­
dura do corpo e dali não saem mais, ele 
não dá importância para a necessidade de 
usar luvas, máscaras e outros equipamen­
tos na hora de aplicar os defensivos. 

O Volney acha que a nível de con­
quista da classe agronômica, o receituário 
agronômico, na medida em que for lei pa­
ra todo Brasil, será uma coisa muito boa: 

- Dá para ver o exemplo aqui no 
Rio Grande do Sul. Antes todo mundo 
vendia, receitava e comprava defensivos 
sem qualquer controle. Aí se via as aber­
rações de usar um defensivo ineficiente 
para determinada praga, aplicações de for­
ma completamente errada, sem haver ne­
cessidade, envenenando tudo que existia 
em volta. 

Mesmo com a adoção do receituário, 
porém, os casos de intoxicação provoca­
dos pelo uso de defensivos na lavoura não 
diminuiu. Até aumentou, como explica 

Marco Antônio Borba, funcionário Unida­
de do Meio Ambiente da SeGretaria da 

Saúde. Em 1977 foram registrados 318 
casos. Em 78 eles já passaram para 374 e 
só até agosto deste ano já aconteceram 
216: 

- Enquanto o receituário não for 
lei não haverá um controle eficiente 
sobre a comercialização dos produtos. 
Muita · gente não respeita as normas 
adotadas no Rio Grande do Sul e ven­
de mesmo a prazo estes defensivos com 
um financiamento direto . 

Agora , bem como reconhece o Vol­
ney, este aspecto educativo do receituário 
é um processo muito lento : 

- Nós não aprendemos a ler e a es­
crever corretamente já no primeiro ano 
em que se vai à escola. Levamos anos para 
aprender. Todo trabalho de conscientiza­
ção é demorado e, por isso, o agricul tor 
pode levar anos para entender todas as 
implicações dos defensivos sobre o ho­
mem e a natureza. 

§ ;P .- O Poder Executivo disporá, em regulamento, sobre a rotulagem, as bulas, 
os impressos, as etiquetas e os prospectas referentes aos produtos de que trata este ar­
tigo. 

Art. 4° - Compete ao Ministério da Agricultura fiscalizar o cumprimento das 
medidas estabelecidas no art. :fJ desta lei. 

Parágrafo único - O Ministério da Agricultura, mediante convênio, poderá de­
legar aos Estados, aos Territórios e ao Distrito Federal a competência de que trata 
este artigo. 

Art. 5° - Sem prejuízo da responsabilidade penal cabi'vel, a infração das nor­
mas desta lei acarretará as seguintes sanções: 

I - advertência; 
li - multa, aos estabelecimentos comerciais infratores, de até 5 (cinco) vezes o 

maior salário de referência determinado pela Lei n° 6.205 de 29 de abril de 1975; 
Ili - embargo do produto. 
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, dispondo, inclusive, sobre a forma de sua execução nos Munic(pios onde inexis­
tir profissional habilitado. 

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. aº - Revogam-se as disposições em contrário. 
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TERRA PARA QUEM 
TRABALHA NA TERRA 

"Os senhores não brin­

quem com um assunto tão sé­

rio como a colonização. Para o 

homem sofrido, chega de pro­

messas. ~ preciso que existam 

garantias para executar estes 

projetos". 
Este foi um alerta que o 

seu Sebastião Severo de Farias, 

presidente do Sindicato de Tra­

balhadores Rurais de lbirubá, 

fez durante o Seminário sobre 

Crédito Fundiário, Colonização 

e Cooperativismo, realizado em 

conjunto pelo INCRA (Institu­

to Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária), Fetag (Fede­

ração dos Trabalhadores na 

Agricultura do Rio Grande do 

Sul) e OCERGS (Organização 

das Cooperativas do Estado do 

Rio Grande do Sul), no dia 9 

de novembro lá em Porto Ale­

gre. Junto com outros dirigen-

tes sindicais, o seu Sebastião 

foi contar aos técnicos do Go­

verno e dirigentes cooperativis­

tas, a situação de miséria e in­

certezas que vive o pequeno 

produtor gaúcho, especialmen­

te o sem terra, e nas áreas onde 

ocorrem disputas fundiárias. 
Pois a intenção principal 

do Seminário era estudar e ana­

lisar alternativas para a consti­

tuição de uma Cooperativa 

Central de Colonização. Esta 

proposta, que partiu do pró­

prio INCRA, na verdade foi o 

assunto menos analisado no Se­

minário. Primeiro porque a 

própria discussão sobre os pro­

blemas fundiários do Estado, 

tomou boa parte do tempo. E 

nem poderia ser diferente, já 

que este assunto ficou por mui­

tos anos longe dos debates pú­

blicos. Segundo porque os pró-

prios dirigentes cooperativistas 

que participavam do encontro 

não tiveram a oportunidade de 

analisar esta proposta, anterior­

mente, em maior profundida­

de. E nem ao menos se chegou 

a discutir com os associados se 

existe o interesse ou não de 

criar uma cooperativa central 

para orientar os projetos de co­

lonização das cooperativas sin­

gulares. 

PREOCUPAÇÃO 1: 
AAMAZÔNJA 

No entender do INCRA, 

como salientou o Alcione lri­

neu Burin, que é o coordena­

dor regional no Rio Grande do 

Sul do Instituto, a tarefa de co­

lonização "encontra no coope­

rativismo, sistema que já com­

provou sua eficiência em ou­

tros setores, o melhor caminho 

Finalmente você vai poder usar 
um inseticida Elanco. 

lagarticida feito à base de 
permetrina. Mortal para as 
lagartas, mesmo as resistentes, 
mas de baixa toxicidade para o 
homem e para os animais. 

Isto significa muito porque você 
sabe que a Elanco nunca deixa 
por menos: oferece sempre o 
melhor para a agricultura. 
Agora é a vez de PIREDAN,' um 

1 
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Isto significa que você pode 
acabar com as lagartas do algodão 
e da soja com eficiência e com 
muita segurança. 
PIREDAN é apresentado na forma 
de concentrado emulsionável, 
contendo 384 gramas de 
permetrina por litro. 
PIREDAN"tem efeito comprovado 
no controle das lagartas da soja e 
do algodão. 

Procure o seu Distribuidor Elanco 
e descubra todas as vantagens 
de usar PIREDAN11 na sua lavoura. 
Uma delas você pode ver aqui 
mesmo no anúncio: 
a Assistência Técnica Elanco. 

Campanha do uso 
correto dos 
defensivos agrícolas 
Use os defensivos 
corretamente. Retire o 
folheto de instruções 
básicas de segurança nos 
Distribuidores Elanco. 
PIREDAN~:.é marca registrada 
da FMC CORP. 

O Governo tenta incentivar a colonização 
por parte das Cooperativas. Seu objetivo: a 

região amazônica. O das Cooperativas é 
conseguir terra para quem trabalha na 
terra e crédito fundiário para isto. Mas 

não necessariamente na Amazônia. 

Os sindicatos pediram garantias 

para resolver, em grande parte, 

a situação aflitiva dos produto­

res rurais sem terra". O caso é 

que todo esforço governamen­

tal está sendo dirigido para pro­

jetos de colonização na chama­

da Amazônia Legal. O próprio 

presidente do INCRA, Paulo 

Yokota, definiu esta priorida­

de: 
- "A nossa preocupação 

toda está no sentido de melho­

ria da estrutura fundiária brasi­

leira, específicamente na região 

amazônica ... " 
Nas palavras de abertura 

do Seminário, o Burin, lem­

brou que a colonização oficial 

até 1976 conseguiu assentar 42 

mil famílias naquela região, en­

quanto a colonização particular 

beneficiou 129.020 pessoas. 
A proposta do INCRA, 

apresentada pelo diretor do 

Departamento de Projetos e 

Operações, o Nelson Jairo Fa­

rias, é toda dentro da intenção 

do Governo em promover a 

"ocupação adequada de áreas 

selecionadas da Amazônia, com 

a exploração racional dos 

recursos naturais". O que sur­

preendeu em sua exposição é 

que o INCRA promete se res­

ponsabilizar por toda execução 

da infra-estrutura dos projetos 

de colonização (estradas, esco­

las, água, energia elétrica), fi . 

cando para as cooperativas a 

responsabilidade de prestar as­

sistência aos colonos. 
É claro que isto esbarra 

na inexistência de recursos, co­

mo bem frisou Edgar lrio Simm, 

coordenador do projeto de co­

lonização da Cotrijuí (veja na 

matéria das páginas seguintes): 

- Sem recursos financei­

ros e apoio total do Governo 

Federal, todo e qualquer proje­

to que tenha a intenção de as­

sentar colonos gaúchos em ter­

ras da região Amazônica não en­

contrará resposta satisfatória. 

AS DISPUTAS PELA TERRA 

Os agricultores, como 

lembraram todos os presiden-

tes de Sindicatos que partici­

pavam do Seminário, não irão 

de olhos fechados para qual­

quer lugar fora do Rio Grande. 

O problema é falta de terra, 

mas devem existir garantias pa­

ra que eles participem de qual­

quer projeto. 
O seu Sebastião Severo 

de Farias, de lbirubá, contou 

para o pessoal que l!stava reuni­

do no auditório do INCRA, to­

da a situação daqueles colonos 

que foram retirados há mais de 

1 O anos da área onde foi cons­

truída a usina de Passo Real: 

- Os colonos tinham a 

sua terra e trabalhavam. Ho­

je estão marginalizados, vi­
vendo na miséria porque até 

hoje a questão de sua terra não 

foi resolvida. As promessas é 

que eles seriam transferidos pa­

ra a Fazenda Anoni, mas até 

hoje não aconteceu nada. Re­

solver esta situação não é um 

favor do Governo. É um com­

promisso porque estes agricul­

tores tinham a sua terra. 
Outro representante de 

Sindicato era o seu João de 

Mello Machado, de Nonoai. 

Ele lembrou a expulsão dos 

colonos das reservas indígenas 

no início do ano passado e con­

tou mais coisas ainda: 
- Na década de 50 o Ser­

viço Nacional de Proteção ao 

fndio colocou, através de arren­

damento, milhares de famílias 

lá dentro da reserva. O SNPI 

fez contrato de parceria com 

aqueles colonos sem terra, co­

brando 20 a 30 por cento de 

arrendamento. Até botou uma 

serraria lá dentro para serrar os 

pinheiros. 

INVASÃO EM NONOAI 

Em 1962, como lembrou 
o Machado, aconteceu a pri­

meira invasão de terras, que foi 

1o ·, • ..,r.iada por algumas auto­

rida1.1es da épv.::a: 
- Vocês bem devem co­

nhecer esta autoridade. Era o 

cidadão João Cali~t,ro6 W,t;,Svl.,. 
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prefeito de lá. Que tal se estas 
autoridades tivessem colocado 
os agricultores em terra do Go­
verno e não em terras alheias? 

Com a expulsão de 1.200 
famnias de Nonoai a situação 
social do município ficou de­
sesperadora : 

- Milhares de mulheres e 
crianças jogadas na be ira das es­
tradas, sem nada , às vezes só 
com a roupa do corpo, porque 
os índios queimaram tudo. E o 
que dizer? A terra era deles. 

Passou mais de um ano e 
ainda umas 150 famílias estão 
esperando uma solução. 
Alguns colonos foram para Ba­
gé, outros para o Mato Grosso. 
Os que ficaram não querem se 
arriscar a sair daqui para uma 
situação estranha. Eles já ga­
nharam até Htulo de proprieda­
de: 

- E adianta título, se a 
propriedade está a 3.000 qui­
lômetros e não se tem nem di­
nheiro para ir até lá? Como o 
agricultor vai até lá e produzir? 
Até quando nós agricultores se­
remos tratados do jeito que so­
mos? Agricultor não faz greve, 
mas um homem doente e com 
fome faz qualquer negócio. 

O CASO SARANDI 

O seu Divino Girardi, que 
é presidente do Sindicato de 
Trabalhadores Rurais de Ronda 
Alta, também foi relatar uma 
situação: a dos colonos que es­
tão acampados próximo a Fa­
zenda Sarandi. Esta Fazenda, 
que fazia parte de um projeto 
de Reforma Agrária do tempo 
em que o Leonel Brizola era 
governador. do Estado, e que 
deveria ser dividida entre agri­
cultores sem terra, foi arrenda­
da mais tarde pelo Governo a 
dois grandes produtores. Mes­
mo que a justiça já tenha -de­
cretado a irregularidade destes 
contratos, os agricultores sem 
terra não conseguiram se apos­
sar da terra. Até que o próprio 
governador do Estado, seu 
Amaral de Souza disse há pou­
co tempo que, no caso de inva­
são da Fazenda Sarandi, ele in­
vadiria junto. Pois o pessoal in­
vadiu mas o governador não os 
acompanhou. 

Bom, o pessoal não con­
seguiu ficar lá dentro. Mais de 
500 pessoas estão esperando na 
beira da estrada uma solução. 
O Sindicato foi procurado pa­
ra dar assistência médica a este 
pessoal, só que os recursos fi­
nanceiros existentes através de 
um convênio com Funrural são 
insuficientes para atender tam­
bém estas pessoas. O seu Divi­
no, então foi a Porto Alegre fa­
lar com o pessoal do Funrural e 
saiu de lá desiludido: 

- Deram uma suplemen­
tação mínima para o valor do 
convênio ambulatorial. Hoje 
nós temos Cr$ 13.500,00 para 
atender 15 mil pessoas e eles 
ofereceram Cr$ 15 mil para 
que se atenda mais estas 560 

Novembron9 

' 
Burin: tarefa para 
as cooperativas. 

pessoas. E isto só para pagar 
depois de janeiro. Será que o 
agricultor só vai ficar doente de 
janeiro em diante? Saí de lá 
sem aceitar. 

O PROBLEMA IÊ TERRA 

O que os representantes 
sindicais pediram, depois de 
contar estes problemas fundiá­
rios que sentem em sua área, 
foi uma solução para o proble­
ma terra. Bem disse o seu Se­
bastião: 

- O Governo sempre está 
dizendo que quer mais produ­
ção. Mas como vai querer con­
seguir isto se não procura resol­
ver o problema terra? 

O próprio Governo é o 
maior latifundiário do Brasil, 
tendo sob sua jurisdição 370 
milhões de hectares de terra 
(a área produtiva no Brasil mal 
alcança os 39 milhões de hec­
tares cultivados). Empurrados 
para fora do Rio Grande, onde 
a terra está concentrada na 
mão de uma minoria, saem 
anualmente daqui 120 mil agri­
cultores em busca de terra em 
outros Estados. Estas migra­
ções espontâneas são desorde­
nadas e nem sempre com resul­
tados positivos. E colonização 
não é isso, como lembrou o 
Burin: 

Definimos coloniza­
ção como um processo de ocu­
pação de forma metódica e ra­
cional, dos espaços vazios, pou­
co populosos e ainda não cul­
tivados. 

O caso é que os órgãos 
oficiais insistem que a coloniza­
ção é um fenômeno não muito 
vinculado a um processo de re­
forma agrária. O INCRA inclu­
sive entende reforma agrária, 
baseando-se no Estatuto da 
Terra, não como limitado à 
uma divisão de latifúndios ou a 
uma aglutinação de minifún­
dios: 

- O conceito de reforma 
agrária, a partir do Estatuto da 
Terra, se relaciona com o au­
mento da produção e com a 
melhoria da produtividade. 

CENTRAL: SIM OU NÃO? 

Ê a Central de Coloniza­
ção, seria uma entidade benéfi­
ca aos interesses dos agriculto­
res? O assunto ficou para ser 
discutido mais tarde. Os coo-

Jairo: o INCRA faz No quadro, a triste situação do trabalhador rural. 
a infra-estrutura 

perativistas participantes do Se­
minário acharam ainda muito 
cedo para chegar a uma conclu­
são sobre o assunto. Roque 
Ferreira dos Passos, da Cotrisa, 
lembrou a necessidade de for­
mar uma comissão responsável 
pelo estudo da estrutura opera­
cional desta Central. Ele ainda 
colocou que toda colonização 
dirigida tem seus aspectos nega­
tivos: 

- Nós estamos acostu­
mando muito mal o colono, 
pois ele se habitua a receber tu­
do pronto, o que é um comple­
to paternalismo. Além disso, 

quando são visados mais os in­
teresses oficiais do que os dos 
próprios produtores, vamos 
chegar absolutamente ao nada. 
O interesse oficial é colonizar 
zonas estratégicas para a Na­
ção, como a Amazônia, e não 
zonas de interesse do próprio 
homem que será o colonizador. 

O Zulmiro Ferri, que é 
presidente da Fetag, diz que 
não é contra a Central de Colo­
nização, desde que com isto se 
consiga uma solução rápida pa­
ra o problema do pequeno agri­
cultor que não tem terra e mes­
mo daquele que tem tão pouca 

A Shell Química 

terra que mal consegue sobrevi­
ver. O que não deve faltar é um 
apoio integral para quem for 
tentar uma nova vida em terras 
tão distantes: 

- O pessoal teria que re­
ceber todo apoio: terra, casas, 
financiamentos, crédito. 

Seno Dreyer, presidente 
da OCERGS, só faz uma obser­
vação: a central somente será 
viável a partir do momento em 
que o cooperativismo for o su­
porte e o Governo proporcione 
todas as condições necessárias 
para a realização dos projetos, 
o que hoje não está ocorrendo. 

lança produto extremamente 
eficaz contra as pragas 
da soja e dotrig~. 

Alacran 40 é formulado • 
especialmente para as culturas 
da soja e do trigo. com 
ingredientes cuidadosamente 
desenvolvidos para produzir a 
mais versátil das formulações 
em termos de compatibilidade 

Tabela de aplicação - ,._ 
1111• Lagarta da soja (Anllci,w g,mmolllis). 

1.111111.1 do lnllo, (Plusil spp). 

com outros defensivos-. 
Alacran 40 extermina lagartas e 
percevejos da soja e pulgões do 
trigo, eliminando as pragas por 
contato, ingestão e também por 
ação sistémica. 

~ -... 111,._ 
Al)llc:ar de mo<lo 1 

300-375 propordonar uma Pllc:awjo da soja (lltlJf, lrlrldlâ}, 
""1:Mla--~(IUilrld) --· -brinca Repelir se 
(lllnis/llllllcc/) . 750 

,_,.,_ 
Pulglo da espga (Mllatll/phum •->. Su,pondoro 

T .... 
975 

lralamento21dlas 
Plllgõlsdlfolll(~dlrllolNm}, -da-. 
/lllopflOilip/N ""'· Sdllzaphls g111111n/s) . 

Para obter maiores lucros 
com IOja • trigo. ll9e 
Alacran 40 de acordo com a ticnlca 
de aplleaçjo que mail Ili• <1111vler; 
A1auan 40 i vemlil alé nilto. 
Garantia Shell Qulmlca. 

■ 
Para maiores informações 
consul1e seu agrônomo. 
o de sua cooperativa ou 
direta.mente a Shell Quimica. ~ Shell Química 

Em fruco de l litro 
Técnica e pesquisa a sen1iço de um mundo melhor 

e em baklc de 20 litros 
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OS PROJETOS DAS COOPERATIVAS 
Sete cooperativas de agricultores gaúchos expuseram durante o Seminário seus projetos de 

colonização. Alguns frustrados, outros já implantados e outros esperando maiores definições. 

O primeiro, e mais antigo 

-projeto implantado, foi apre­

sentado pela Carnal - Coopera­

tiva Mista Aceguá Limitada, -

de Bagé. A própria cooperativa 

surgiu de um plano de coloni­

zação particular, isto lá pelo 

ano de 1959. Um grupo de fa­

mílias catarinenses e paranaen­

ses foi olhar as terras em Bagé 

e decidiu ali (.;Cmeçar uma vida 

nova. Compraram uma fazenda 

de 2.000 hectares, na localida­

de que batizaram de Colônia 

Nova, e a dividiram em lotes de 

15, 20 e 30 hectares, de acordo 

com o tamanho da família e a 

qualidade das terras. 

Nos primeiros tempos os 

colonos plantaram trigo. Afi­

nal, fora para isto mesmo que 

eles procuraram as terras de Ba­

gé. As safras foram boas, po­

rém, apenas por um determina­

do tempo. Depois, só frustra­

ção. Do trigo, os colonos entra­

ram na pecuária leiteira, isto na 

década de 50. E nunca mais 

deixaram a produção de leite 

de lado. O Ervin Konrado, que 

participa da diretoria da Coo­

perativa, é quem conta: 

- Com o leite a região 

progrediu muito. Hoje existem 

propriedades de apenas 5 ou 6 

hectares que estão muito bem. 

O maior inimigo destas 
pragas é Toxaphene, 
um produto de origem vegetal 
que faz parte dos melhores 
inseticidas fabricados 
neste País. 

Toxaphene possui 
moderada toxicidade, é bio­
degradável, sendo 
rapidamente metabolizado 
e excretado pelos organis­
mos vivos, e degradado no 
solo, ar e água. 

Em outras palavras: 
Toxaphene é mortal para as 
pragas e inofensivo para sua 
lavoura. Usado de acordo 

no município -de Júlio de Cas­

tilhos - mas mais uma vez os 

associados rejeitaram a propos­

ta. A terceira tentativa ocorreu 

há poucos anos, a partir de um 

oferecimento de áreas no Dis­

trito Federal. Conta o seu Mar­
chese : 

- O Conselho achou um 

grande negócio, mas o pessoal 

não quis ir para lá, porque di­

ziam que a terra só produzia 

depois do terceiro ano. Mas 

quem ficou já produziu no se­

gundo ano. 

CAMPOS BORGES 

O maior problema para as cooperativas é obter recursos para o reassentamento de colonos. 
O outro projeto frustra­

do foi o da Cooperativa de 

Campos Borges, que não che­

gou a executar nenhum dos 

dois programas estudados. Pri­

meiro foi um ante-projeto para 

uma área pública no Mato 

Grosso, o do Norte, que seria 

destinada aos colonos desaloja­

dos em Passo Real. 

As pessoas possuem automóvel, 

trator, os filhos estão na uni­

versidade ... 
Esta foi apenas a primei­

ra experiência de colonização 

da Carnal. Uma segunda, que 

provocou o surgimento da Co­

lônia Médici, foi o resultado de 

um projeto que contou com a 

participação do antigo I BRA 

(Instituto Brasileiro de Refor­

ma Agrária) . Esta experiência 

já não correu tão bem como a 

primeira. Problemas de infra-es­

trutura, principalmente provo­

cados pela péssima situação das 

estradas, impediu o desenvolvi -

com as recomendações (1 a 
4 kg por hectare), Toxaphene 
é bem econômico: aumenta o 
intervalo entre as aplicações 
e reduz o custo de produção. 

Toxaphene é versátil pois 
permite a sua aplicação êm 
UBV, CE e pós, quer só, quer 
em misturas formuladas ou 
de tanque com outros 
pesticidas. 

Toxaphene é o inimigo 
certo das principais pragas 
que atacam as lavouras 
de algodão, soja, feijão, trigo, 
arroz, amendoim, milho, etc. 

Use Toxaphene e 
comprove. 

Produzido pela 

~~~~~!~!.A· 
Distribuído pJà,._ 

HERCULES 

mento normal do projeto. Con­

ta o Konrado: 
- Houve também aquisi­

ção de terras inclusive por pes­

soas que não tinham tradição 

de agricultura e às vezes nem 

vontade de trabalhar. E por 

causa do problema da estrada, 

muita gente não quis ir morar 

nos lotes. Como os números de 

habitantes era pouco a prefei­

tura não queria formar a infra­

estrutura. E como não tinha in­

fra-estrutura as pessoas não 

queriam ir morar na Colônia 

Médici. 
Esta foi uma das razões 

das falhas no projeto, segundo 

o Konrado, que lembra ter in­

clusive ocorrido o aspecto de 

aglutinação das propriedades. 

A divisão inicial oe 40 lotes, 

com área média de 35 a 40 hec­

tares, foi prejudicada e hoje 

existem apenas 23 proprieda­

des, mas de área maior. 

A terceira experiência da 

Carnal é bastante conhecida : o 

reassentamento dos colonos ex­

pulsos das reservas indígenas de 

Nonoai. Este projeto, lembra o 

Konrado, fugia de tudo aquilo 

que se tinha experiência no 

passado. Se teve que resolver 

até problema particular dos co­

lonos, legalizar a situação de 

uns 20 casais que não eram ca­

sados, construir estradas, etc. 

E como a Carnal entrou 

neste projeto? Ele conta: 

- A cooperativa estava 

em negociação de uma fazenda, 

onde pretendia realizar um lo­

teamento rural para os filhos 

dos associados. Quando o Go­

verno ficou sabendo, chegou 

para que a Cooperativa assu­

misse o ônus do reassentamen-

to dos colonos, criando a colô­

nia Nova Esperança. 

Os problemas não foram 

poucos. 1 nclusive o Governo 

não cumpriu algumas das pro­

messas feitas. A lavoura co­

mum de soja que foi semeada, 

assim como o sorgo, o milho, o· 

feijão, foram perdidos com a 

seca. Os colonos, mesmo tendo 

concordado com o projeto, re­

lutavam em seguir a pecuária 

leiteira, que é a principal ativi­

dade da Carnal: 

- Mas pelo custo de toc!a 

estrutura, que ficou em Cr$ . . 

600 mil para cada colono (in­

cluindo a terra, casa, etc), pen­

samos que só com o leite para 

poder amortizar. Para evitar 

um esvaziamento do projeto, 

os colonos reassentados só po­

dem vender a propriedade de­

pois de 12 anos. 

ENCANTADO 

A Cosuel, que é a Coope­

rativa dos Suinocultores de En­

cantado, já tentou por três ve­

zes iniciar um projeto de colo­

nização. Até hoje não deu cer­

to. O primeiro, como conta o 

seu João Batista Marchese, que 

foi presidente da Cosuel, acon­

teceu em 1952, como uma 

idéia do próprio Marchese de 

coordenar as migrações de co­

lonos gaúchos para o Paraná e 

Santa Catarina. Foi obtida até 

mesmo uma área no Paraná, de 

5.000 lotes de 10 alqueires ca­

da (aproximadamente 25 hec­

tares), mas o Conselho da Coo­

perativa não chegou a um con­

senso quanto a validade da ex­

periência. Mais tarde foi conse­

guida outra área, desta vez no 

próprio Rio Grande do Sul -

Uma solução para o pro­

blema desta gente está sendo 

esperada há anos. Eles resisti­

ram muito até abandonar suas 

terras que foram alagadas pela 

construção da Usina de Passo 

Real. O Governo pagou uma 

verdadeira insignificância, na 

época, para os agricultores que 

acabaram aceitando a desapro­

priação. Aqueles que não con­

cordaram em receber dinheiro 

em troca, estão aguardando até 

hoje um pedaço de terra pro­

metido pelo Governo na Fa­

zenda Anoni, uma terra que 

não veio . Aí surgiu a idéia de 

assentá-los fora dos Estado. 
A Cooperativa de Campos 

Borges começou a encaminhar 

o projeto, motivar os agriculto­

res, mas desistiu na hora de co­

locar em prática a colonização, 

por se achar sem condições de 

levar adiante o projeto . 

A Cooperativa também 

havia comprado uma área de 

terra na Bahia, onr/e seriam alo­

jadas 250 famílias. Problemas 

financeiros foram retardando o 
projeto, até que foi decidida a 

venda da área para uma empre­

sa particular. 

EREXIM 
Pois a mesma área desti­

nada à Cooperativa de Campos 

Borges no Mato Grosso foi ofe­

recida à Cotrer, de Erexim, que 

está disposta a levar adiante um 

projeto de colonização. Uma 

Lembre-se sempre: os defensivos agrícolas são tóxicos. Eles podem matar 

não só as pragas como também o próprio agricultor. Consulte sempre 

um técnico antes de fazer qualquer aplicação. 

COTRIJORNAL -, ~ . ,, - .. 



Coloniza~ao 
assembléia realizada em setem­
bro já aprovou a idéia e um 
quest ionário real izado entre os 
associados no mês de maio, de­
monstrou que 35 por cento dos 
agricultores que o responde­
ram, se mostravam dispostos a 
se t ransferir para outras re­
giões fora do Estado. 

Uma das dificuldades que 
a Cotrel está enfrentando é da 
burocracia de tramitação do 
projeto. A sua área de ação no 
Estado engloba 17 municípios 
do Alto Uruguai, onde existem 
22 mil propriedades. Dos 
13.137 associados da Cot rel, 
mais d_e 80 por cento são mini­
fundiários, que ocupam áreas 
dificilmente mecanizáveis. Mes­
mo assim ela pretende levar 
adiante o projeto, tentando su­
perar os problemas p rovocados 
pela falta de recursos, para ini­
ciar a transferência dos colonos 
de Passo Real, e mais tarde dos 
seus associados. 

SANTO ÂNGELO 

A Cotrisa, de Santo Ân­
gelo, qut> além de vizinha da 
Cotrijuí no Rio Grande do Sul, 
ainda atua numa área próxima 
no Mato Grosso , também tem a 
intenção de ativar um projeto 
de colonização naquele Estado. 
Só não o fez ainda, como con­
tou o presidente Jandir Schau 
de Araújo, por ser este um as­
sunto que exige o máximo de 
prudência na sua execução: 

- Nós também não te­
mos infra-estrutura para aguen­
tar um projeto na situação 
atual. 

Há muita coisa para fazer 
ainda antes de levar adiante a 
idéia. Primeiro será preciso lo­
calizar áreas que permitam a 
implantação do Projeto, obter 
recursos e definir como opera­
cionalizar a colonização. 

CANARANA 

A Canarana é a única 
Cooperativa de agricultores 
gaúchos que já implantou pro­
jetos de colonização em outros 
Estados. Na verdade, ela nem 
nasceu no Rio Grande do Sul e 
sim já no município de Barra 
dos Garça, no Mato Grosso, 
formada por agricultores de Te • 
nente Portela, principalmente, 
que foram entusiasmados a se 
transferirem para lá por um tal 
de Norberto Schwantes. Pri­
meiro o nome da Cooperativa 
era 31 de março. Depois 
Schwantes criou uma empresa 
especificam ente para coordenar 
os projetos de colonização, o 

·que ainda existe, agindo parale-
lamente à Cooperativa, que 
mudou de nome para Coperca­
na. 

Ano passado, como ex ­
plicou o procurador da Coope­
rativa no Rio Grande do Sul, o 
Rui Santos, a Canarana elabo 
rou um projeto de reassenta­
mento dos colonos expulsos de 
Nonoai . Alguns aceitaram a 
transferência para o Mato Gros­
so, enquanto outros, que não 

Rui: poucas explicações 

queriam abandonar o Estado, 
ligaram-se ao projeto da Carnal, 
em Bagé. Rui não deu muitas 
informações sobre os aspectos 
desta última colonização, mes­
mo que se saiba que os colonos 
enfrentam dificuldades de todo 
o tipo para se adaptarem à no- · 
va situação. Algumas críticas 
ao projeto da Canarana, se sus­
tentam no fato da Cooperativa 
não estar apoiando integral ­
mente os agricultores que para 
lá foram transferidos. 

COTRIJUf 
A última cooperativa a 

expor seu projeto de coloniza­
ção foi a Cotrijuf, que adquiriu 
400 mil hectares na Amazônia, 
isto no Estado do Pará, onde se 
pretende reassentar 2.000 fa­
mílias de pequenos produtores 
de sua área de atuação no Rio 
Grande do Sul. Edgar lrio 
Simm, que é o coordenador do 
projeto de colonização, foi 
quem colocou toda situação: 

- Quando se começou a 
desenvolver o projeto, isto em 
1974, não havia nenhum ins­
trumento legal que proporcio­
nasse a execução de um traba­
lho desta natureza. Ele preci­
sou ser criado, através da ins­
trução normativa número 3, 
para que pudessemas começar 
a desenvolvê-lo. 

Muita coisa tem atrapa­
lhado sua execução. Uma delas 
é a interdição da área pela Fu­
nai (Fundação Nacional de 
Apoio ao r'ndio), que argumen­
ta existirem indígenas naquela 
área. Com este fato, não foi 
possível nem ao menos que a 
Cooperativa fizesse a marcação 
de toda área e o levantamento 
de características do solo, das 
árvores ali existentes, etc. Ou­
tro problema está intimamen­
te ligado a falta de recursos 
financeiros - a inexistência de 
um crédito fundiário - para 
que com a transferência de pe­
quenos agricultores do Sul, ou­
tros proprietários de pequenas 
áreas possam adquirir a pro­
priedade daqueles que decidi ­
ram colonizar a Amazônia . O 
remembramento de pequenas 
propriedades no Sul é um dos 
objetivos do projeto, pois ele é 
todo direcionado para a tenta• 
tiva de melhorar a estrutura 
fundiária daqui, ao mesmo 

Simm: o objetivo não é 
serrar madeira 

tempo em que pretende pro­
mover a colonização na Ama­
zônia . 

A Cotriju í já está naque­
la região, onde administra uma 
usina de açúcar e de álcool, as­
sim como duas serrarias, aluga­
das em regime do comodato 
(concessão de uso) do INCRA. 
O Simm colocou: 

- Só que o objetivo da 
Cotriju f não é serrar madeira 
na Amazônia. Ela foi para lá, 
buscando desenvolver seu pro­
jeto de colonização. 

Simm fez uma exposição 
onde ressaltava a importância 
de derrubar alguns tabus que 
existem neste País: 

- Devemos nos coletivi­
zar mais, não temer urna rees­
truturação fundiária. O próprio 
papa João Paulo 11 disse : "so­
bre toda propriedade privada, 
pesa uma hipoteca social". 

Falando em nome da Co­
trijuí, ele pôs a Cooperativa à 
disposição de todos interessa­
dos em desenvolver um projeto 
de colonização, não se negando 
a contar todos os pontos onde 
existiram falhas que atrapalha­
ram sua execução ou aspectos 
positivos que possibilitaram a 
tentativa de dar prosseguimen­
to ao projeto. O que ele fez 
questão de lembrar, é que ape­
sar de toda boa vontade que o 
INCRA manifesta em desenvol ­
ver a colonização em determi­
nadas áreas do País, tem fi­
cado bem claro que não existe 
uma sintonia perfeita entre o 
INCRA e outros órgãos gover­
namentais que poderiam desti­
nar recursos financeiros - o 
grande entrave destes progra­
mas - que possibilitassem a 
execução dos projetos. O me­
lhor exemplo é a inexistência 
de um crédito fundiário que 
permita o remembramento de 
minifúndios no Sul, um dos ob­
jetivos do Projeto de Coloniza-
ção da Cotrijuí. · 

A colonização, segundo 
Simm, deve ter a terra como 
um fator de produção e não co­
mo reserva de valor, prestigio 
ou especulação. A terra tem 
que ser produzida e conserva­
da e, por esta razão, surge a ne­
cessidade de dar a terra a agri ­
cultores capazes de trabalhar 
eficientemente nela. 

A terra na mão 
de poucos 

Desde que foram distri- com os cálculos do INCRA, al-
bufdas as primeiras terras no cança 10 hectares. Já os imó-
Rio Grande do Sul, lá pelos veis com mais de 1.000 hecta-
anos de 1700, pouca coisa mu- res ocupam a quarta parte do 
dou na estrutura fundiária do território, mesmo que represen-
Estado. As primeiras áreas en- tem unicamente 0,5 por cento 
tregues aos colonizadores, pelo dos imóveis. Deste total de pro-
chamado sistema de sesmarias, priedades com mais de 1.000 
(que se constitufa na dotação hectares, 12 por cento podem 
de terras de 13 mil hectares), ser consideradas latifúndios por 
estavam localizadas na região exploração. 
da fronteira, onde até hoje pre-- CONCENTRAÇÃO 
domina a grande propriedade. DA TERRA 
A dotação de lotes coloniais, Olhando estes números 
que tinham área variando de 25 fica clarfssimo o fato de que a 
a 30 hectares, dirigiu os coloni- concentração da terra é uma 
zadores de origem alemã e ita- realidade na estrutura fundiária 
liana, principalmente, às re- do Rio Grande do Sul. E este 
giões do vale do rio dos Sinos e grau de concentração está au-
da serra, onde também até ho- mentando. Claro explica: 
je predomina uma estrutura de - Comparando os dados 
pequenas propriedades. Mais cadastrais do INCRA de 1972, 
tarde, no inicio do século XX, e que foram corrigidos para 
foram incorporadas as áreas da 1976, pode ser comprovado 
região noroeste do Estado, on- um pequeno aumento no grau 
de também as pequenas pro- de concentração da proprieda-
priedades representam a quase de. Os dados comparativos de-
totalidade dos imóveis rurais. monstram que a área média das 

Esta exposição, que abria propriedades com menos de 25 
a palestra sobre a estrutura fun- hectares diminuiu de 11 hecta-
diária do Estado, foi feita por res em 1972 para 10,8 em 
Claro Freitas, que é funcioná- 1976. Enquanto isto, as áreas 
rio do INCRA. O Claro lembra- com mais de 1.000 hectares, 
va que apesar de todo avanço aumentaram seu tamanho mé-
tecnológico registrado na agri- dio no mesmo perfodo. Dos 
cultura gaúcha, ainda existe o 2.028 hectares que representa-
complexo minifundio-/atifún- vam a área média em 1972, es-
dio no Estado. tes imóveis já passaram para 

SO% 1: MINIFÚNDIO 2.043 hectares em 1976 . • 
Mesmo que exista este 

Pelos levantamentos ca­
dastrais do INCRA, 80 por cen­
to dos imóveis rurais do Rio 
Grande do Sul são minifúndios, 
que ocupam aproximadamente 
24 por cento· do território. Já 
os latifúndios, que representam 
apenas 14 por cento das pro­
priedades, ocupam uma área de 
46 por cento do território. E 
bom lembrar que pelos padrões 
do INCRA, é considerado lati­
fúndio toda área mal explorada 
e maior que o módulo (25 hee­
tares nas regiões de cultura 
temporária, como a soja e tri­
go). Já as empresas rurais, que 
pela definição do INCRA são 
as propriedades exploradas de 
forma conveniente e dentro de 
um modelo aceito de tecnolo­
gia, representam apenas 6 por 
cento das propriedades e ocu­
pam 29 por cento do território. 

Os imóveis rurais com 
menos de 25 hectares represen­
tam 70 por cento das proprie­
dades, ocupando uma área de 
17 por cento do total do Esta­
do. Sua área média, de acordo 

aumento nos imóveis maiores, 
a área média das propriedades 
rurais vem descrescendo no Es­
tado, alcançando apenas os 45 
hectares em 1976. 

Pelos dados do INCRA, o 
tamanho médio do minifúndio 
era em 1976 de 13,8 hectares; 
o do latifúndio era de 145 hec­
tares e o das empresas rurais de 
215 hectares. O Claro conta: 

- Isto demonstra que os 
maiores imóveis estão sendo 
aqueles que conseguem incor­
porar a melhor tecnologia. 

ÁREAS MAL 
APROVEITADAS 

Logo após a apresentação 
do Claro, que ainda fez uma 
análise das áreas de maior po­
tencia/idade agrfcola do Rio 
Grande do Sul, foi iniciado um 
debate, onde alguns participan­
tes, especialmente os vincula­
dos aos órgãos governamentais 
ali representados, destacaram o 
fato de que o Rio Grande do 
Sul tem um dos menores nfveis 
de concentração da proprieda­
de no Brasil. A melhor situação 
de distribuição das terras é a de 
Santa Catarina, estando o esta­
do do Espfrito Santo em segun­
do lugar e o Rio Grande em 
terceiro. Mas nem por isto, dá 
para louvar esta situação. O 
que se pode é lamentar a triste 
realidade de todo Brasil. 

Analisando os números 
apresentados, os participantes 
do Seminário repararam um fa­
to muito interessante: se 
apenas 29 por cento das pro­
priedades (as empresas rurais) 
são exploradas conveniente­
mente no Estado, quase 70 por 
cento dos imóveis estão sendo 
mal aproveitados. Mexendo, 
portanto, na estrutura fundiá­
ria, estas áreas produtivas pode­
riam efetivamente ser aprovei­
tadas para a agricultura de uma 
forma mais racional. 



Milho na Bolsa 

O PRODUTOR 
FICOU DE FORA 

Rafael Guimarães* 

O Governo decidiu que a comercialização do milho seria 
feita apenas nos pregões da Bolsa de Cereais de São Paulo. 

O resultado: inflação dos preços e uma disputa desigual 
pelo produto. As grandes empresas conseguiram tirar 

o milho da mão do criador de su /nos e aves. 

Quando assumiu o Minis­
tério da Agricultura, em março 
deste ano, Delfim Netto espa­
lhou aos quatro ventos que sua 
administração seria voltada pa­
ra a defesa do pequeno produ­
tor. No entanto, Delfim até já 
mudou de Ministério mas o pe­
queno produtor continua aban­
donado e lutando com dificul­
dades para sobreviver às medi­
das contrárias a seus interesses 
que são freqüentemente dita­
das pelo Governo. 

O último episódio que 
ilustra a falta de apoio à peque­
na propriedade aconteceu há 
dois meses, numa reunião da 
qual participaram representan­
tes das indústrias de ração, de 
grandes aviários, mas sem a pre­
sença das entidades de classe 
dos produtores. O agora minis­
tro do Planejamento Delfim 
Netto anunciou que a partir da­
li a comercialização do milho 
não seria mais feita através da 
Comissão de Financiamento da 
Produção e sim nos pregões da 
Bolsa de Cereais de São Paulo. 

A partir de então nada 
mais restou aos produtores de 
su (nos e aves do que se adequa­
rem a este novo pensamento, 
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ou seja, de que a comercializa­
ção seria feita de acordo com a 
lei da oferta e da procura e não 
com preços fixos. 

No caso das cooperativas 
gaúchas, a situação nãó foi tão 
ruim. "Nossas cooperativas já 
estavam estruturadas para aten­
der aos associados", diz o 

superintendente da OCE RGS, 
Selvino Ahlert. "Mas acredita­
mos que os outros segmentos 
de produtores tenham sido pre­
judicados". 

RETIRADA DO 
SUBSfDIO 

Segundo Ahlert, a ado­
ção desta nova forma de co­
mercialização do milho objeti­
vou a retirada do subsídio go­
vernamental à compra do pro­
duto. Com os subsídios, o pro­
dutor podia adquirir milho ao 
preço de até Cr$ 150,00 por 
saco de 60 quilos. Na bolsa, o 
preço está oscilando em torno 
de Cr$ 250,00 o saco. "Ainda 
assim, o custo é bastante infe­
rior ao custo do frete e trans­
porte, que elevam o preço do 
produto a Cr$ 260,00 e até 
mesmo Cr$ 300,00", acres­
centa o superintendente da 

oseu • 

Lojas Co\. ~ju I 

OCERGS. 
Prevendo as dificuldades 

que a comercialização através 
da bolsa de cereais trana às 
cooperativas, a OCERGS pro­
pôs às suas associadas centrali­
zar as compras. Contratou dois 
corretores para tratar exclusiva­
mente das compras para as coo­
perativas gaúchas. Mesmo as­
sim, segundo Selvino Ahlert, 
"houve muitas dificuldades no 
início": 

"As indústrias de ração 
passaram a atuar com o propó­
sito de inflacionar os preços. Já 
que eles tinham condições de 
comprar, os preços ficavam in­
controláveis para as cooperati­
vas". 

A situação foi agravada 
com o atraso na entrada de no­
vos lotes do exterior. Mas o 
superintendente da OCERGS 
acredita que os problemas po­
derão ser resolvidos caso a Co­
missão de Financiamento da 
Produção cumpra as duas pro­
messas que fez aos produtores. 
A primeira, de financiar 90 por 
cento das compras para dar às 
cooperativas condições iguais 
às indústrias de ração, "ainda 
estamos aguardando", afirma 
Ahlert. 

A segunda promessa já 
está encaminhada. Há duas se­
manas, desembarcaram três na­
vios no porto de Rio Grande, 
trazendo um total de 165 mil 
toneladas de milho importado. 
A mercadoria já está sendo dis­
tribuída nos postos da CFP, no 
interior do Estado. 

AS CRfTICAS 

No entanto, este volume 
de importação não é suficiente 
para diminuir algumas críticas 
tecidas à medida. O presidente 
da Associação Gaúcha dos Avi­
cultores (ASGA V). Bruno R it­
ter, sintetiza o pensamento da 
classe: "esta nova forma de co­
mercialização é uma porcaria!" 

Para Ritter, a comerciali­
zação deveria continuar a ser 
feita através da CFP: 

- "Antes nós fazíamos 

Geralmente ganha na bolsa quem "grita" mais alto 

uma lista de compras segundo Associação está responsável pe-
as necessidades dos associados. las compras. logo após o negó-
Muitas vezes não conseguiamos cio ela tem que corresponder-

tudo, mas sempre tinhamas o se com os associados, gastando 
suficiente para cada um. Agora dinheiro e correndo o risco que 

nós temos que ir à Bolsa e dis- a correspondência atrase. Isso 
putar o milho contra as grandes não é nada dift'cil". 
multinacionais, em desigualda- O presidente da ASGA V, 

de de condições". porém, sabe que a medida é 1r-

Na mesma época que 
Delfim anunciou que o milho 
seria vendido nos pregões da 
Bolsa de Cereais, os avicultores 
de todo o País realizavam um 
congresso em Belo Horizonte. 
A principal resolução do en­
contro foi uma proposta ao re­
presentante da CFP, na qual os 
avicultores se dispunham a pa­
gar até Cr$ 240,00 por saco, 
para que o si~tema de comer­
cialização não mudasse. No en­
tanto, o anúncio de Delfim se­
pultou as esperanças dos avicul­
tores. 

"Ninguém foi consulta­
do. Nós tínhamos enviado um 
documento em conjunto com a 
Associação dos Criadores de 
Suínos do Rio Grande do Sul 
(ACSURS) e a OCERGS, "O­

pondo formas de aperfeiçoar a 
comercialização da CFP, me~ a 
medida do Delfim nos pegou 
desprevenidos", afirma Bruno 
R1tter. 

MEDIDA 
IRREVERSIVEL 

As principais queixas dos 
avicultores são a falta de com­
petividade e as despesas com 

terceiros. A ASGAV tem cerca 
de 1.200 associados em todo o 
Estado. Em sua maioria, são 
pequenos produtores e muitos 
deles, no momento em que se 
inscrevem na Associação para 
a compra de milho, limitam pre­
ços, ou seja: só aceitam a com­
pra até determinado preço. 
"Estes estão sujeitos a não ter 
milho nunca", diz Ritter. 

Além disso, ele chama 
atenção µara outro problema. 
"As compras são feitas a pra­
LO fixo e o comprador tem que 
pagar a me,cadoria até 10 ou 
20 dias após o leilão. Como a 

reversível. "O Delfim disse isso 
no dia da inauguração". Por is­
so, a Associação contratou um 
corretor para trabalhar exclusi­
vamente na compra de merca­
doria para seus associados. Até 
ago~a. a ASGAV já comprou 
6.600 toneladas de milho, atra­
vés da Bolsa de Cereais de São 
Paulo. 

BOLSAS E MAIS 
BOLSAS 

Em números globais, a 
Bolsa de Cereais nestes dois 
meses de funcionamento, já co­
mercializou cerca de 44 por 
cento do total de milho impor­
tado este ano. 353.868 tonela­
das foram comercializadas para 
entrega imediata, 25.704 tone­
ladas para entrega em dezem­
bro, 55.140 toneladas para en­
trega em janeiro e 3.216 tone­
ladas para entrega em fevereiro. 

O pensamento do atual 
ministro do Planejamento não 
termina por ai. Na solenidade 
que marcou o int'cio da comer­
cialização do milho no pregão 
da Bolsa de Cereais, Delfim 
Netto adiantou que, em breve, 
outros produtos seguirão o 
mesmo caminho do milho. A 
partir do ano que vem os sui-
nos, o gado em pé e a soja em 
grão serão comercializados na 
Bolsa de Ce,eais e na Bolsa de 
Mercado, ias de São Paulo. A 
exemµlo da Bolsa de Chicago, 
que determina os preços mun­
diais da soja, Delfim Netto pre­
tende c, iar uma superestrutura 
de comercialização da produ­
ção brasileira. Resta saber até 
quando a produção brasileira 
poderá suportr1r. 

* Rafael é repórter da Co­
operativa dos Jornalistas de 
Porto Alegre. 
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OS AGRICULTORES SE MOVIMENTAM 
Por todos os cantos aparecem as reivindicações dos agricultores por um melhor atendimento às suas 

necessidades de saúde. Não só aqui na região mas por todo Estado os Sindicatos estão mobilizando seus 
associados em torno de uma reivindicação que não é nada mais do que um direito. Em Miragua,: durante 
uma Assembléia, uma posição já tomada anteriormente pelos associados _foi reafirmada: o convênio do 

Funrural para o atendimento dos trabalhadores rurais deve ser transferido para outro lugar. 
Não se aceita mais um convênio unicamente local. 

Até em passeata acabou a 
Assembléia l:lo Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Mira­
guaf, realizada num sábado à 
tarde, dia 10 de outubro. Não 
era uma passeata provocada 
por problemas na comercializa­
ção do trigo, como aconteceu 

há vários anos atrás quando os 
agricultores saíram às ruas para 
protestar contra o trigo papel. 
Não era também um protesto· 
contra as decisões governamen­
tais referentes a preço de trigo 
e liberação de financiamentos, 
como aconteceu ainda este ano 
no município de Santa Bárba­
ra. E também não era uma pas• 
seata onde os agricultores ten­
tavam mostrar sua posição 
frente a outro problema que 
eles sentem profundamente: a 
má distribuição da terra. Os 
agricultores de Miraguaí saíram 
às ruas para protestar contra o 
atendimento médico e hospita­
lar que eles recebem no muni­
cípio. 

Todo mundo queria falar 

A assembléia foi movi­
mentada. Mais de 400 agricul­
tores foram reforçar uma posi­
ção já tomada em assembléia 
anterior: que o convênio de 
atendimento pelo Funrural que 

eles recebem no Hospital Nossa 
Senhora de Fátima seja transfe­
rido para outro município. Se 
as pressões da classe médica 
não permitirem que o Hospital 
de Miraguaf perca o convênio, 
que pelo menos eles possam ser 
atendidos também em outro 
município, de preferência em 
Tenente Portela, que fica a 18 
quilômetros dali. 

OS CASOS 

O difícil na Assembléia 
foi encontrar tempo para todo 

mundo contar alguma coisa. 
Uns denunciaram o desleixo do 

médico em atendê-los. Outros 
que os remédios fornecidos pe­
lo hospital, além de estarem 
com data vencida, em algumas 
ocasiões. às vezes são receita­
dos indevidamente. Não falta­
ram os casos, comprovados in­
clusive com declaração escrita 
dos associados, de que o Hospi­
tal alterou guias de internamen­
to. Para quem ficava dois dias 
no Hospital, por exemplo, aca­
bava constando uma baixa de 
cinco dias ou mais. 

o médico não estava pre-
sente. Mas seu irmão, que tam­
bém é médico e trabalha em 

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE uur - RS. 
CARTA SINDICAL Nº 154.823/64 - DE 30/11/1.965 

Em cumprimento ao disposto no Decreto Lei n° 6.386 de 09.12.1976, publica­
mos a seguir o resumo da Previsão Orçamentária para o exercício de 1980, aprovado 
em Assembléia Geral Ordinária realizada em 09 de novembro de 1979. 

CONTAS 

REC E l TA: 

Renda Tributária 
Renda Social 
Renda Patrimonial 
Renda Extraordinária 
Mobilização de Capitais 
TOTAL GERAL ..... 

DESPESA: 

Administração Geral 
Contrs.Regulamentares 
Assistência Social 
Outros Servs. Sociais 
Assistência Técnica 
Desps. Extraordinária 
TOTAL DO CUSTEIO . 
Aplicação de Capitais 
TOTAL GERAL ..... 

RENDA 
PRÓPRIA - CrS 

1.855.000,00 
787.000,00 

1.630.000,00 

. 4 .272.000 ,00 

2.408.000,00 

1.722.000,00 
70.000,00 
18.000,00 

.4.218.000,00 
54.000,00 

.4.272.000,00 

RENDA 
SINDICAL - CrS 

600.000,00 

10.000,00 

610.000,00 

40.000,00 
S70.000,00 

610.000,00 

6IO.000,OO 

IJUf (RS), 09 de novembro de 1979. 
Carlos Karlinski Frederico Casali 

~Vejll~0/]9 -
60IP.S 

Presidente Tesoureiro 
Arlindo Bauennann 

Técn. em Contabilidade CRC. RS. N° 22.688 

TOTAL - CrS 

600.000,00 
1.855 .000,00 

787.000,00 
1.640 .000 ,00 

4.882.000,00 

2.408.000,00 
40.000.00 

2.292.000,00 
70.000,00 
18.000,00 
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Porto Alegre (e é um dos pro­

prietários do Hospital) estava 
lá. Ele até se propôs a fazer um 
acordo com os agricultores, 
mas acabou não aceitando as 
condições propostas, como se 
isso fosse pedir demais. 

De quem vai depender 
uma decisão sobre o assunto? 
Do Funrural, é claro. O médico 
argumenta que as verbas são in­
suficientes para prestar um 
atendimento mais satisfatório 
aos agricultores. Razão, quem 
sabe, ele não deixa de ter. O 
que os agricultores condenam é 
a forma como ele está condu­
zindo toda discussão. Em ou­
tros municípios o problema 
também existe e tem provoca· 
do uma movimentação dos tra­
balhadores na procura de uma 
solução. Em Miraguaí, porém, 
a situação se mostra muito 
mais grave, pelo próprio posi­
cionamento do médico em re­
lação ao assunto. 

l:TICA 

Situação idêntica aconte• 
ceu em Chiapetta. Tanto que 
os agricultores fizeram um 
abaixo assinado reivindicando 
um melhor atendimento. De-

pois de marchas e contra-mar­
chas alguma coisa já se conse­
guiu: a autorização do Funrural 
para que os associados do Sin­
dicato de Trabalhadores Rurais 
de Chiapetta também tivessem 
atendimento no Hospital de 
Sánto Augusto, município a 25 
quilômetros de distância. A di­
ficuldade é que o Sindicato Mé­
dico regional tem tentado im­
pedir isto, pressionando seus 
associados para que não pres­
tem atendimento aos agriculto­
res de Chiapetta, por uma ques­
tão de chamada "ética profis­
sional". 

Agora o pessoal de Mira­

guaí firmou pé Qª sua posição: 
atendimento só em Miraguaí 
não se aceita. E vão dizer isto 
pessoalmente lá em Porto Ale­
gre prô pessoal do Funrural, e 
até mesmo prô governador 
Amaral de Souza. Tanto que 
organizaram uma viagem~ que 
acontece dia 22, lotando três 
ou quatro ônibus com os as'so­
ciados do Sindicato, para com­
provar que esta é uma posição 
definitiva da classe e que con­
ta com o apoio, não só dos 
agricultores, como também de 
toda comunidade. 

Com Lannate® 
você é quem decide 

quandoas 
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Acidez do leite 

PREJUÍZO DE TODOS 
Dez da manhã. Está na 

hora do "pique" na Cooperati­

va Central Gaúcha de Leite 

(CCGL). Os freteiros começa­

ram o passeio do leite bem ce­

dinho e estão chegando . 
Neri Frantz fez a linha 

do pai, que está doente. Ele 

saiu às 5h30min de Augusto 

Pestana, passou por Esquina 

Gaúcha, Rincão Seco, Paraíso e 

São Roque, fazendo perto de 

100 quilômetros. "Algum tre­

cho de estrada é muito ruim . A 
gente demora. Mas aqui na des­

carga seguidamente tem fila. É 

muito leite prá uma só balança. 

Teve um domingo que descar­

regamos a uma hora da tarde. 

Pra nós seria ótimo se tivesse 

mais uma balança". 
Ainda de madrugada, Ar­

noldo Wottrich saiu da cidade 

de ljuí e fez 110 quilômetros. 

Sua linha começa na faixa para 

Cruz Alta, passa por Rincão do 

Tigre, Rincão dos Becker, Alto 

da União e Parador. "Ontem , 

para descarregar, tinha cinco 

na minha frente . Tive de espe­

rar uma hora e meia . O proble­

ma? . .. Quanto mais tempo pa­

rado, maior a acidez do leite" . 

O tretei ro perde 40 cen­

tavos por litro de leite ácido. 

Só no mês de setembro, dos 

8.3 12 .257 1 itros de leite que a 

• também chamada de papuá ou capiro marmelada 

CCGL recebeu 62.366 litros 

eram ácidos . O prejuízo foi de 

Cr$ 305.594,00. 
Quando o leite é bom, o 

produtor recebe Cr$ 7 ,00 po r 

litro . No caso de acidez, ele re­
cebe apenas Cr$ 1,50. A di fe­

rença é de Cr$ 5,50. Realmen­

te, há sérios motivos para preo­

cupação e o prejuízo é de to­

dos : produtor, treteiro e rece­

bedor. 

Chegou o herbicida para soja que acaba não só com a 
marmelada, mas também com pé-Oe-galinha, colchão, 
capim arroz, carrapicho e outras ervas daninhas de 
folhas estreitas e mais algumas de folhas largas. 

Dual o herbicida para soja 
tão moderno que dispensa incorporação. 

CIBA-GEIGY @ 

Novembro/79 

O essencial é ter cuidado na ordenha 

O técnico da Cotriju í, 

Mário Fiad Padilha, responsável 

pelo recebimento do leite na 

plataforma da CCG L, afirma 

que a demora na descarga 

"ocorre apenas quando quebra 

alguma coisa ou falta luz" . 
Para Roselí Maria Henz, 

química e responsável técnica 

pela CCG L, a situação merece 

algumas providências: 
- Acontece que todos os 

freteiros chegam mais ou me­

nos no horário de 10 e 11 ho­

ras. A nossa pasteurização tem 

capacidade para 15 mil litros 
por hora. Então dá um acúmu­

lo nesse horário . O ideal seria 

fazer um planejamento. As li­

nhas mais curtas poderiam che­

gar um pouco mais cedo e as 

linhas maiores, como é o caso 

de Augusto Pestana, poderiam 

chegar mais tarde. Prá ter outra 

balança, seria necessário outra 

plataforma. Mas a solução é ter 

postos de recebimento descen­

tralizados. Aí o controle tam­

bém seria mais bem feito . Con­

trolar mais de dois mil produ­

tores numa plataforma não é 

fácil. 

Em 1978, quando estava 

iniciando o funcionamento da 

usina de leite ~m ljuí, os índi ­

ces de acidez chegavam a 18 

por cento. Atualmente estão 

em torno de 8 por cento. "Por­

tanto, alguma coisa já se alcan­

çou. E podemos alcançar muito 

mais", diz o veterinário Otaliz 

de Vargas Montardo. assessor da 

Diretoria Técnica na área de Pe­

cuária Leiteira. Para o técnico da 
Cotrijuí, a contaminação, o' 
tempo e a temperatura. são os 

três fatores determinantes na 

acidez do leite. 

COTRIJORNAL 

POR QUE OCORRE 
A ACIDEZ? 

Os componentes básicos · 

do leite são : açúcar (lactose), 

gordura e proteínas. Em todos 

os lugares existem germes, que 
são em maior número nos luga­

res sujos, úmidos, mal ilumina­

dos e mal ventilados. Estes ger­

mes. no momento em que en­

tram em contato com o leite, 

encontram as condições ideais 

para se desenvolverem. Eles uti­

lizam o açúcar transformando­

º em ácido, o que causa uma 

alteração no leite. Num grau 

máximo, essa alteração produz 

a coagulação - o leite coalha. 

Até uma hora e meia depois de 

tirado o leite tem propriedades 

naturais que dificultam a aci­

dez. ou seja, a multiplicação 

das bactérias. Depois disso, em 

meia hora, uma geração pode 

se multiplicar 100 vezes. 
Na opinião de Otaliz, 

uma das primeiras providências 

para evitar a acidez é procurar 

evitar a contaminação através 

de uma série de cuidados como 

local de ordenha, vasilhame e 

a própria vaca. 
A contaminação do leite 

pode acontecer de mil maneiras 

diferentes. No estábulo, os ger­

mes que tazem a contaminação 

se desenvolvem principalmente 

na matéria orgânica em decom­

posição : urina dos animais, , es­

tos de leite, esterco, etc . . . 

LIMPAR E VENTILAR 

Limpar, lavar e ventilar o 

local de ordenha ; passar cal nas 

paredes e de 15 em 15 dias 

um pouco de creolina, quando 

lavar o chão - são alguns con­

selhos do Departamento Técni­

co e que ajudam a evitar a 

acidez. 

"Se o produtor tem ape­

nas duas ou três vacas. é até 

melhor ordenhar em baixo de 

uma árvore, onde é arejado e 

mais limpo, muitas vezes, que 

num estábulo", diz Otaliz. 
Algumas práticas obser­

vadas entre os produtores são 

hábitos europeus, trazidos pe­

los imigrantes e que ainda per­

sistem por aqui, apesar das di­

ferenças climáticas. Na Europa 

os invernos são rigorosos obri­

gando a recolher os animais em 

estábulos fechados a fim de 

protegê-los da neve e dos ven­

tos gelados. Mas aqui isso não 

é necessário, pois o nosso clima 

permite perfeitamente que os 

animais permaneçam fora dos 

galpões. A melhor proteção são 

árvores, mesmo no inverno . E 

os estábulos ficam só para a or­

denha, devendo ser abertos, 

ventilados . .. 
"Deixar o gado à noite 

no estábulo, é um ebsurdo. Ele 

urina, defeca, deita no esterco 

e no outro dia vai ser ordenha­

do no meio disso tudo. Por is­

so às vezes chega na central 

leite com esterco. Mas além do 

aspecto de higiene, tem o as­

pecto de alimentação, porque 

no verão o gado pasta mais à 
noite que de dia" - explica o 

veterinário . 
Em questão de estábulo, 

os técnicos sugerem o mais ba­
rato. É suficiente fechar apenas 

um lado, de preferência o que 

fica para o sul, de onde vem o 

vento mais frio . O piso deve ser 

de cimento para facilitar a lim ­

peza. Geralmente é aproveita­

do uma parede do galpão, 

fazendo um puxado. 
Em dezembro de 1978, 

Alfredo Gieseler fez um estábu­

lo nestas condições apenas 

com o auxílio de um pedreiro. 

Gastou 20 mil cruzeiros. Pode 
ser usado para c inco vacas. Co-

mo sua propriedade, que tem 

18 hectares , fica bem próxima 

ao rio Potiribu, tem água cor­

rente. Seu Alfredo e dona Erica 

fazem a ordenha de 12 vacas, 

tirando uma média de 100 li­

tros de leite por dia. Através de 

alguns cuidados, o problema da 

acidez diminuiu bastante. 

O local de ordenha é lim­

po diariamente. "Temos que 

passar cal nas paredes. A gente 

não passou logo e acabou fi­

cando sem" , diz seu Alfredo. 

Acidez por causa do transpor­

te, não é problema para o seu 

Gieseler, que mora perto da 

usina. 
No interior de Santo Au­

gusto, Peri Rolim Machado tem 
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Acidez do leite 

Nos Gieseler o problema de acidez diminuiu bastante 

16 vacas de leite e tira uma mé­
dia de 130 1 itros de leite por 
dia. Reformou o estábulo, que 
agora é arejado, tem piso de ci­
mento e a água é trazida com 
mangueira, para lavar as vacas 
antes da ordenha e o estábulo 
depois da ordenha. 

Dona Nelci Maria é quem 
mais cuida do leite. Levanta an­
tes das cinco horas para orde­
nhar, pois o frete iro passa às 
6 hQras. 

"Nos últimos dias deu 
leite ácido, uma média de 30 
litros por dia. O treteiro chega 
muito tarde na cidade. Quando 
chove muito ele não vem, por 
causa das estradas. Muitas vezes 
o caminhão estraga, e ele tam­
bém não tem tolda". 

LINHAS COMPRIDAS 
E ESTRADAS RUINS 

O treteiro é Danilo Wil­
lers que mora em São Valério. 
Faz uma das I inhas mais difí­
ceis: Coroado, São Luiz, Lumi­
nata, São Valério, Passo da La­
ge, Bananeiras, Vila Radin, 
Santo Antonio e Pedro Paiva. 
São 140 quilômetros de estrada 
de chão e segundo Danilo "es­
tão numa situação incrível. Se 
vai tudo bem, eu chego em 
Santo Augusto até às 10h 
30min. Aí não tem ácido, a 
não ser quando alguém mistura 
água. Agora, se chego depois, 
tem muita acidez" . 

A situação das estradas, 
no interior de Santo Augusto é 
bastante problemática e não há 
perspectivas de melhora para 
este ano. 

Feliciano Paulo Guterres 
de Moura, diretor da Divisão de 
Administração da Prefeitura 

Municipal de Santo Augusto, 
concorda com o estado precá­
rio das estradas do interior: 

"Durante dois meses, o 
que se fazia de dia, estragava de 
noite. Passava a patrola, chovia 
e estragava. Veja que são 4 mil 
quilômetros de estradas que o 
município precisa conservar. 
E temos apenas uma máquina 
para encascalhar, que agora es­
tá no conserto. A nossa cota de 
combustível também está no 
fim, portanto, para este ano 
não temos condições de fazer 
nada". 

Em Santo Augusto, 440 
produtores entregam leite no 
Posto de Recebimento da Co­
triju í, naquela cidade. São 
7.400 litros diários de leite. No 
mês de setembro, foram entre­
gues 226.659 litros de leite, 
dos quais 9.455 eram ácidos. O 
prejuízo foi em torno de Cr$ .. 
44.438,50. O leite recolhido 
em Santo Augusto é trazido pa­
ra ljuí em um caminhão tanque 
especial, com capacidade para 
13.500 litros. 

No mês de outubro, em 
Santo Augusto, o problema de 
acidez tinha tudo para ser agra­
vado. Os índices provavelmente 
ultrapassaram os 1 O por cento, 
em consequência de muitas 
chuvas, estradas péssimas e fal­
ta de luz. 

Mas o problema de estra­
das, chuvas e falta de luz, tam­
bém ocorre em ljuí, Augusto 
Pestana e Ajuricaba. O leite, 
por ser um produto perecível, 
depende em grande parte do fa­
tor tempo, que é a demora do 
transporte da casa do produtor 
até a Usina ou Posto de Recebi­
mento. Quanto mais rápido for 

Otaliz: o principal é a higiene 

este transporte, menores serão 
os índices de acidez. 

RESFRIAR E AGITAR 
O LEITE 

Além da higiene no local 
de ordenha, limpeza da vaca an­
tes da ordenha, sempre com 
água corrente e não com o tra­
dicional canequinho, existem 
também cuidados com o vasi­
lhame do leite. 

Os produtores que entre­
gam o leite individualmente, 
têm tarros próprios. Aqueles 
que entregam coletivamente, 
usam muitas vezes outros reci­
pientes, o que não é aconselha­
do pelos técnicos. Mas qual­
quer vasilha que for usada tem 
que ser só para o leite e preci­
sa ser limpa. Se ficar de um dia 
para outro, com restos de lei­
te ou água, juntará germes em 
grande quantidade que irão 
contaminar o leite, causando a 
acidez. 

A geladeira tem ajudado 
muito a evitar a acidez. O leite 
resfriado evita a multiplicação 
das bactérias, retardando a aci­
dez. O leite que estiver na gela­
deira deve ser constantemente 
mexido, para evitar a formação 
de uma crosta de nata na super­
fície, que evita o resfriamento 
do leite logo abaixo. 

Muitos produtores que 
não tem geladeira, deixam os 
tarros de leite dentro da água 
fresca, o que também auxilia a 
sua conservação. Tanto é verda­
de que resfriar o leite ajuda a 
conservar, que durante o verão, 
quando a temperatura aumen­
ta, o leite fica ácido muito rnais 
rapidamente. O calor agrada 
aos germes. 

Alguns produtores costu­
mam misturar o leite da tarde 
com o leite da manhã. O da tar­
de as vezes está gelado e o da 
manhã não. O choque de tem­
peraturas favorece a acidez. E 
se o leite da tarde não estiver 
gelado, já estará bastante con­
taminado, passando a contami­
nar o leite da manhã. Portanto, 
devem ser entregues separados. 

PRODUTORES E 
ENTREGADORES 

Alguns associados da Co-
triju í estão realmente optando 
pela produção de leite, melho­
rando estábulos, plantando for­
rageiras, aumentando o número 
de vacas. São verdadeiros pro­
dutores, preocupados em dimi­
nuir os índices de acidez, para 
que essa atividade seja lucrati­
va. Eles estão investindo no lei­
te. 

Outros ainda não se defi­
niram. Apenas entregam o leite 
que sobra. Quando sobra. Co­
mo nessas propriedades a pe­
cuária leiteira não é considera­
da uma atividade econômica 
importante, o problema da aci­
dez não é encarado com muita 
seriedade, o que prejudica os 
verdadeiros produtores. Espe­
cialmente no caso de entrega 
coletiva. 

Junto a CCG L, o veteri­
nário do Ministério da Agricul­
tura, Luiz Santos da Silva, faz 
diariamente a análise do leite 
que chega. "Nós, juntamente 
com o Departamento Técnico, 
estamos fazendo uma ficha in­
dividual do produtor, para se­
parar o mau produtor, aquele 
que não é cuidadoso, e classifi­
car o melhor produtor". 

No mês de setembro fo­
ram feitas 632 provas indivi­
duais do leite entregue, através 
de uma análise, que é chamada 
de lactofiltração. O resultado 
foi o seguinte: 52 provas de lei-

te ótimo, com limpeza total; 
204 considerados boas, apre­
sentando até duas sujidades na 
amostra; 222 foram regulares, 
com até cinco sujidades; 137 
de má qualidade, com várias 
sujeiras; e 17 de péssima quali­
dade, sujeiras incontáveis, com 
presença de material repugnan­
te ( moscas, fezes, cabelos ... ) . 
Os produtores, cujos resultados 
ficam entre regular e péssimo, 
recebem a amostra e uma cor­
respondência, alertando para o 
problema. 

ENCURTAR AS LINHAS 
E DESCENTRALIZAR 

"O produtor não deve re­
ceber esse tipo de correspon­
dência como uma crítica, mas 
como uma orientação técnica, 
que visa ajudá-lo a melhorar a 
sua produção", observa Otaliz. 

Também para o técnico 
do Ministério, "o problema da 
higiene é o primeiro fator. Em 
segundo lugar vem o transpor­
te". 

Mesmo assim, os respon­
sáveis pela área leiteira da Co­
trijuí estão estudando uma ma­
neira de reduzir o tempo de 
transporte, estabelecendo li­
nhas principais, com platafor­
ma de coleta, de maneira que 
os produtores aproximem mais 
o leite das estradas ger.ais. Al­
gumas sub-linha6 serão criadas 
em caráter de experiência. 

Santo Dezordi, assessor 
administrativo da Cotrijuí, na 
área do leite, observa: 

"A nossa estrutura de re­
cebimento deve ser melhorada. 
Já foi decidida a instalação de 
um Posto de Recebimento em 
Ajuricaba, que até está cons­
truído. O nosso objetivo é des­
centralizar o recebimento do 
produto. Assim que funcionar, 
a gente vai ver o resultado e tal­
vez estudar a implantação em 
outras unidades. 

A aplicação de defensivos exige técnica e cuidados 
especiais. Observe as recomendações dos 

agrônomos e técnicos agrícolas antes de cada aplicação. 



erá que vale a justificativa de que o Funrural arrecada 

pouco para prestar ao meio rural uma assistência e 

pr v 'dênc1a ocial um pouco mais satisfatória? Mesmo 

quem 1i os pensem que não vale, é esta mesmo a que é 

dada para explicar as razões das diferenças existentes 

1tre os beneflcios concedidos aos que trabalham na 

cidade e aos que trabalhan1 no campo. Se uma lei, que é 

para ser a mais importante em todo Pals, - a 

Constituição Federal - diz que "todos são iguais perante 

a lei, sem distinção de sexo, raça, trabalho, credo religioso 

e convicções pol lticas", como é que se pode-admitir 

que outra lei estabeleça claramente estas diferenças? 

A reivindicação de que os beneflcios concedidos pela 

previdência rural sejam equiparados aos da previdência 

urbana é coisa antiga. Lá pelo Ministério da Previdência e 

Assistência Social existe um grupo que anda trabalhando, 

em conjunto com funcionários de outros Ministérios, 

com a função de estudar uma reformulação da 

previàencia social rural. Isto indica, pelo menos, que o 

pessoal está convencido de que a situação, como está, não 

é das melhores. O próprio ministro, o Jair Soares, anda 

confessando que concorda com muitas das reivindicações: 

existência de uma carteira de beneficiário para facilitar as 

coisas para o homem rural, atendimento médico e 

hospitalar não restrito apenas ao municlpio onde reside 

ou trabalha o agricultor, etc. Enfim, ele concorda com a 

equiparação dos beneflcios. Mas e quais são, afinal, as 

diferenças que existem? E uma lei justa a que está 

vigorando? 

No meio rural aposentadoria só 

existe em caso de invalidez ou deve­

lhice, e isto só depois do trabalhador 

ou do empregador rural completar 

65 anos de idade. Na cidade a coisa é 

diferente. Primeiro porque a mulher 

se aposenta mais cedo que o homem: 

aos 60 anos de idade. Depois porque 

o trabalhador urbano, além dos casos 

de invalidez e velhice ainda pode se 

aposentar por tempo de serviço (aos 

30 anos de atividade no caso das mu­

lheres e aos 35 anos para õ homem) 

PREVIDl:NCIA URBANA 

ou requerer uma aposentadoria espe­

cial. Este tipo de aposentadoria é 

concedido a quem exerça atividades 

perigosas, insalubres (lide com vene­

nos, minérios, em hospitais em con­

tato com doentes, etc) ou penosas, 

aos 15, 20 ou 25 anos de serviço, 

conforme o caso específico. 

Não parece ser muito justo. Não 

que com isso se pense que para o tra­

balhador urbano tudo seja as mil ma­

ravilhas, pois isto não é verdade. Na 

colônia, todo mundo está cansado de 

PREVIDENCIA RURAL 

1 - Segurado 1 - Segurado trabalhador rural 

a) auxílio doença a) aposentadoria por velhice 

b) aposentadoria por invalidez b) aposentadoria por invalidez 

c) aposentadoria por velhice c) auxt1io-doença e aposentadoria por inva-

d) aposentadoria especial li dez no caso de acidente do trabalho. 

e) aposentadoria por tempo de 

serviço li - Dependentes do trabalhador rural 

f) abono de permanência em a) pensão 

serviço b) aux11io-funeral 

g) auxílio natalidade c) pensão em caso de acidente do trabalho. 

h) salário-família 

1) salário-maternidade Ili - Segurado empregador rural 

j) pecúlio a) aposentadoria por velhice 

li - DEPENDENTES b) aposentadoria por invalidez 

a) pensão 

b) auxílio-reclusão IV - Dependenms do empregador rural 

c) auxílio-funeral a) auxílio-funeral 

d) pecúlio b) pensão 

saber, a piazada começa a trabalhar 

bem cedo. Divide o tempo dos temas 

da escola com a lida da lavoura, aju­

dando o pai no preparo da terra, na 

carpida, no trato dos animais e assim 

vai. Quando chega aos 65 anos de 

idade já trabalhou no mínimo uns 50 

anos. E a atividade da lavoura tam­

bém pode ser insalubre, que é como 

se chama o trabalho onde se usa por 

exemplo, compostos químicos, como 

é o caso dos defensivos agrícolas. 

O VALOR E MENOR 

O trabalhador rural é prejudica­

do, mais uma vez, na hora de receber 

o valor de sua aposentadoria. Ele tem 

direito apenas a 50 por cento do 

maior salário mínimo do país, ou 

exatamente Cr$ 1.467 ,00 a partir de 

1° de novembro, quando G salário 

foi reajustado para Cr$ 2.982,80. 

Já para o empregador rural o 

cálculo é um pouco diferente: ele ga­

nha 90 por cento de 1 /12 da média 

das três últimas contribuições anuais 

recolhidas ao Funrural. Assim, se ele 

pagou através do carnê, Cr$ 46 mil 

em 1975, Cr$ 56 mil em 1976 e Cr$ 

42 mil em 1977, por exemplo, o va­

lor de sua aposentadoria seria defini ­

do assim : somando as três últimas 

contribuições (o que dá Cr$ 144 

mil) e dividindo este valor por 3, o 
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que resulta em Cr$ 48 mil. Este! 

Cr$ 48 mil são divididos por 12, poi! 

o ano tem 12 meses, o que dá então 

uma aposentadoria de Cr$ 4 mil por 

mês. O valor a receber jamais pode 

ser inferior a 90 por cento do maior 

salário mínimo do País (ou Cr$ ... 

2.640,00) quase o dobro que recebe 

o trabalhador rural. 

Na cidade é mais uma vez dife 

rente. No caso de aposentadoria por 

invalidez, velhice ou especial, o tra 

balhador urbano tem como direito 

recebimento mensal de um valo 

igual a 70 por cento do salário de be 

nefício, que é calculado sobre as úl 

timas contribuições recolhidas. 

aposentadoria é acrescida ainda do va 

lor de 1 por cento ao ano até atingi 

um percentual máximo e nunca sup 

rior a 95 por cento no caso da ap 

sentadoria por velhice ou especial. S 

pode atingir até 100 por cento do 

lário de benefício quando o caso f 

de aposentadoria por invalidez. Já 

a aposentadoria for por tempo d 

serviço o cálculo já é outro. Como 

mulher pode se aposentar aos 30 d 

atividade, ela tem direito a receb 

95 por cento do salário calculados 

bre suas últimas contribuições. Se 

homem quiser se aposentar depois 

trabalhar por 30 anos só tem direit 

a receber 80 por cento do salári 
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Agora, se continuar trabalhando tem 
direito a receber mais 3 por cento pa­
ra cada novo ano completo de ativi­
dade, até o máximo de 95 por cento, 
quando completar 35 anos de servi­
ço. 

Sô UM SONHO NO CAMPO 

O segurado do I NPS tem ainda 
outros benefícios com os quais o 
pessoal do campo só sonha ou nem 
imagina que existam. É o caso do 
bono de permanência em serviço, 

por exemplo. Ele é concedido a 
quem mesmo depois de ter direito a 
1posentadoria por tempo de serviço 
prefere continuar trabalhando. As-
im, além do salário normal, que é 

pago naturalmente pela firma onde 
stá empregado, o trabalhador ainda 

tem direito a este abono. O seu valor 
r.orresponde a 20 por cento do salá­
rio de benefício para quem já com­
pletou 30 anos de serviço e de 25 por 
cento para quem já tem 35 anos ou 
mais de serviço. 

Há ainda outros benefícios ex­
lusivos da previdência urbana: o au­
llio natalidade (importância paga de 

11na única vez à gestante, quando 
r .ibalhadora, ou ao seu marido ou 
<>mpanheiro, no caso de nascimento 
J filhos); o salário família (um valor 

1 190 mensalmente ao trabalhador se-
11rado que sustenta filho menor de 

14 anos ou inválido); salário-materni ­
dade (que assegura à mulher, quando 
trabalhadora, o recebimento normal 
de seu salário, no período de quatro 
semanas antes do parto e oito sema­
nas após, quando fica dispensada do 
trabalho) e ainda o pecúlio (valor pa­
go em uma única parcela ao segurado 
que se afasta definitivamente do ser­
viço após 60 anos de idade, aposenta­
do que volta a trabalhar e se afasta 
mais uma vez, só que definitivamen­
te, ou ainda aos dependentes do se­
gurado no caso de sua morte). 

AGRICULTOR NÃO PODE 
FICAR DOENTE 

E tem mais coisa ainda. Quem 
trabalha no meio rural e fica doente 
- por qualquer motivo que não aci­
dente de trabalho - não é amparado 
pela previdência. Podem se ir as co­
lheitas, morrerem os animais de fo­
me, que tanto o trabalhador como o 
empregador não recetiem nenhum 
auxílio. Esta ajuda só vem em casos 
de acidentes do trabalho para o tra­
balhador rural. O empregador não 
tem qualquer direito. Já na cidade as 
coisas mudam de figura. Quem fica 
doente é só apresentar um atestado 
médico para a firma, que recebe os 
dias que não trabalhou. Se a doença 
persistir por mais de 15 dias aí o 
1 NPS começa a pagar os dias em que 

o trabalhador estiver af stado do ser 
viço por motivo de saúde. 

O trabalhador vinculado ao 
Funrural só tem direito a auxílio 
quando se acidenta. Se a incapac1td­
ção para o trabalho é temporária, a 
le• prevê o pagamento mensal de um 
valor de 75 por cento do maior salá 
rio mínimo do País. Este é o mesmo 
valor (Cr$ 2.200,00) pago no caso 
de aposentadoria por invalidez pro 
vacada por acidente de trabalho. 

Na cidade o auxílio doença tem 
o valor de 10· por cento do salário de 
benefício. Já se este auxílio é conce­
dido em casos provocados por aci­
dente de trabalho o valor é calculado 
sobre o salário que o trabalhador re­
cebia no dia em que se acidentou. 

O QUE E ACIDENTE? 

Falando em acidente de traba­
lho, a situação é completamente dife­
rente na cidade daquela que existe 
no campo. No meio rural só é consi­
derado acidente de trabalho aquele 
que acontece durante o serviço, pro­
vocando lesão corporal, perturbação 
funcional ou doença que cause a 
morte, a perda ou redução, perma­
nente ou temporária, da capacidade 
para o trabalho. A previdência tam­
bém considera acidente do trabalho 
aquele que, ligado ao trabalho, em­
bora não tenha sido a causa única, 
contribui diretamente para a morte, 
perda ou redução da capacidade do 
trabalho, como por exemplo. 

A doença profissional que é 
inerente à atividade rural também 
é acidente do trabalho (intoxica­
ção durante a aplicação de defen­
sivos). 

Acidente de trabalho urbano 
nem precisa ter acontecido no ho­
rário ou local de trabalho para ser 
considerado como tal. É o caso por 
exemplo de acidentes que aconte­
cem quando o trabalhador está se 
deslocando de casa para o serviço, 
tanto no início do expediente como 
final, ou ainda dur:ante o intervalo 
para as refeições. Já o trabalhador 
rural, mesmo quando está se deslo­
cando de uma lavoura para a outra, 
o que é muito comum em épocas de 
safra, e sofre um acidente, que obvia­
mente seria um acidente do trabalho, 
não recebe qualquer amparo da pre­
vidência e nem ao menos atendimen­
to médico e hospitalar como aciden­
te do trabalho. 

O AMPARO AOS DEPENDENTES 

Os dependentes de trabalhado­
res e empregador rurais também con­
tam com menos amparo do que os 
dependentes dos segurados da previ­
dência urbana. Em primeiro lugar 
não têm direito a pecúlio, que é 
aquele valor pago em uma parcela a 
quem se afasta do trabalho ao com­
pletar 60 anos ou que mesmo depois 
de aposentado volta ao trabalho, 
afastando-se mais tarde e definitiva ­
mente. Se morre o segurado seus de­
pendentes têm direito a receber este 
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J)ecú-lio. Há -ainda ou benefício 
que é pago aos dependentes no caso 
do pai, mãe ou mesmo filho que sus 
tenta a família ser preso ou cometer 
algum crime. É o chamado auxílio 
reclusão. 

Apenas o que é comu n entre os 
dependentes, tanto os do meto rural 
como do meio urbano, é a pensão e o 
auxílio funeral. Só que os valores 
também são diferentes. A pensão, 
que é paga aos dependentes no caso 
da morte do segurado urbano, tem 
o valor de 50 por cento da aposen­
tadoria ou da aposentadoria por in 
validez a que o segurado teria direito, 
acrescida de parcelas de 1 O por cen­
to do valor da aposentadoria, de 

.,.. acordo com o número de dependen­
tes, até o máximo de 5 parcelas. As­
sim, se o trabalhado~ tinha mulher e 
três filhos, ·por exemplo, a pensão pa­
ga à sua família é de 50 por cento 
mais 40 por cento (ou 90 por cento) 
sobre a aposentadoria a que teria di­
reito. 

Já os dependentes do emprega­
dor rural têm direito a uma pensão 
no valor de 70 por cento da aposen­
tadoria a qual o segurado do Funru­
ral teria direito. Só um detalhe: este 
valor não pode jamais ser inferior a 
63 por cento do maior salário míni­
mo do País (ou Cr$ 1.848,00). Os 
dependentes do trabalhador rural são 
os que menos recebem: 50 por cento 
do maior salário mínimo (ou Cr$ ... 
1.467,00). Além disso só têm direito 
à pensão os dependentes do trabalha­
dor rural falecido depois de 31 de de­
zembro de 1971. Por causa disto, 
muitas viúvas e dependentes de agri­
cultores estão completamente desam­
paradas: a lei que entrou em vigor em 
1° de janeiro de 1972, limitou o pra­
zo para o requerimento desta pensão 
e muita gente ficou sem saber até 
mesmo da existência deste benefício 
antes daquela data. 

No auxílio-funeral tanto os de­
pendentes do segurado da previdên­
cia urbana como os do empregador 
rural recebem o mesmo valor: duas 
vezes o valor de referência da locali­
dade (ou Cr$ 3.650,00 no Rio Gran­
de do Sul). Os dependentes do tra­
balhador rural recebem menos: um 
salário mínimo, ou Cr$ 2.932,80). 

Estes ainda têm direito a uma 
pensão em caso de acidente do traba­
lho. Explicando melhor é_o seguinte: 
não tem nada a haver com o aciden­
te sofrido pelo dependente, pois a lei 
não considera o trabalho da mulher e 
dos filhos do trabalhador rural. Esta 
pensão só é paga aos dependentes no 
caso da morte do trabalhador em ca­
so de acidente do trabalho. E por is­
to, a pensão é maior do que aquela 
ocorrida em caso de morte rrntural 
ou por doença: o valor é de 75 por 
cento sobre o maior salário mínimo 
do País (ou Cr$ 2.200,00). Os de­
pendentes do empregador rural não 
têm direito à pensão em caso· de aci­
dente do trabalho. 
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ASSISTENCIA 1: ISTO? 
Como se não fosse suficiente a 

diferença existente entre os benefí­
cios da previdência urbana em rela­
ção à rural, na hora do atendimento 
médico e hospitalar o homem do 
campo também encontra um siste­
ma muito mais deficiente do que 
aquele colocado à disposição de 
quem vive e trabalha na cidade. 

Se nos meios urbanos a coisa 
já não é boa, cheia de buroc- d':ias, 
filas que a previdência promete que 
devem acabar, mas que não acabam, 
atendimentos falhas e assim por 
diante, no meio rural a coisa é pior 
ainda. Primeiro porque para o tra­
balhador urbano não existem con: 
vênios entre a previdência e os mé­
dicos e hospitais que limitam as ver­
bas para o atendimento dos doen ­
tes, como acontece na previdência 
rural. Os médicos e hospitais rece­
bem por serviço prestado a pacien­
tes atendidos pelo I NPS. Desta for ­
ma existe até mesmo uma motiva -

• ção maior para atendê-los, mesmo 

E.LE 

FAZ. TANTO TE:MPO ,, 
QUE ;rA APRENDEU 
ToDo o se,cv,ç;.o 
oe ENF€RMA9EM / 

,Á IVA 
HOl<A 'DA ~ 
/NJcÇAo, 

5€.LJ 
(3€LARMINO/ 

t::;I 

que os médicos e hospitais recla ­
mem do baixo valor pago por estes 
serviços (ele é calculado tomando 
por base as chamadas US, Unidades 
de Saúde, que variam de acordo 
com o atendimento realizado). 

Outra coisa: o trabalhador ur­
bano não paga absolutamente nada 
pelc-.,atendimento, enquanto o tra­
balhador rural, de acordo com a 
renda que ele obtém durante o ano, 
partidfpa com uma porcentagem so­
bre as despesas hospitalares, pagan­
do a chamada taxa de complemen­
tação de custos pela prestação da 
assistência. 

O VALOR 
DA CARTEIRA 

Além disso a assistência aos 
contribuintes do INPS é dada em 
qualquer parte do País, bastando 
ap_resentar a carteirinha de benefi­
ciário da previdência. O agricultor 
e seus dependentes, só podem ser 
atendidos no hospital do municí­
pio onde residem, pois existem os 
convênios médico-hospitalares, que 
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têm seu valor calculado de acordo sua família. 
com o número de habitantes do 
meio rural daquele município. So­
mente em casos que não podem ser 
resolvidos com os recursos técnicos 
existentes na localidade é que apre­
vidência admite o internamento do 
paciente em hospital de outro 
município. 

O agricultor também paga pe­
los exames de laboratório que preci­
sa fazer. Eles só são gratuitos quan­
do a pessoa faz os exames durante o 
período de internamento hospita­
lar. Na cidade, os exames são sem­
pre isentos de pagamento por parte 
do trabalhador urbano, inclusive as 
radiografias pedidas pelos médicos. 

O atendimento em ambulató­
rio médico e também as consultas 
dentárias só são westadas ao traba­
lhador rural porque os Sindicatos 
realizaram convênios com o Funru­
ral para que seus associados tives­
sem alguma assistência. Na cidade é 
o próprio INPS quem organiza e 
mantém os consultórios médicos ·e 
gabinetes dentários. Alguns sindica­
tos urbanos também assumem esta 
parte, pois o funcionamento mes­
mo do I NPS não pode ser conside­
rado satisfatório. Mas não é uma re­
gra geral como acontece no meio 
rural, onde os sindicatos são 
praticamente vistos pelos associados 
meramente como prestadores de as­
sistência médica e dentária. 

UM PROBLEMA 
COMPLEXO 

A Contag, que é Confederação 
dos Trabalhadores na Agricultura, 
enviou ao grupo interministerial 
que estuda a reformulação da previ­
dência social urbana, as reivindica­
ções mais expressivas dos trabalha­
dores rurais . brasileiros. Na parte 
dos serviços assistenciais, é dito o 
seguinte: 

"Dos serviços previdenciários, 
avulta de importância no Brasil -
País ainda em vias de desenvolvi­
mento, parn utilizar a linguagem em 
moda - o complexo problema da 
assistência médico-hospitalar, espe­
cialmente em se tratando de previ­
dência e assistência social para o 
meio rural, onde vivem milhões de 
brasileiros em condições de subali­
mentação e de subnutrição e onde 
as doenças, de toda sorte, são uma 
constante na vida do trabalhador e 

né 
causar mvcia 

Por isto mesmo, o surgimento 
da assistência médico-hosp italar do 
PRORURAL veio trazer ao homem 
do campo uma nova esperança, uma 
nova perspectiva de vida, na medida 
em que foram credenciadas milha­
res de casas de saúde nos mais lon­
gínquos rincões do Brasil. 

No entanto, as limitações assis­
tenciais no campo de saúde em ge­
ral (assistência médica, hospitalar e 
odontológica) são ainda muito gran­
des, seja no que diz respeito à legis­
lação seja quanto à prática do dia-a­
dia. Com efeito, o trabalhador rural 
não tem condições de arcar com o 
ônus de uma assistência à saúde, 
mesmo que se trate, como ocorre 
atualmente em alguns estados, em 
que é paga uma taxa de comple­
mentação de custos pela prestação 
da assistência. Reconhecemos que 
se trata de um problema de que en­
volve matéria legal, pois a Lei Com­
plementar n° 11, de 25 de maio de 
1971, dispõe que a assistência será 
prestada em regime de gratuidade 
total ou parcial e que será prestada 
na medida e proporção em que per­
mitirem os recursos orçamentários. 
Reconhecemos, ainda, que os servi­
ços médicos, por envolverem a clas­
se médica, uma das mais bem orga­
nizadas do País e mais cônscias de 
seus direitos, demanda uma comple­
xa problemática que têm desafiado, 
ao longo do tempo, autoridades go­
vernamentais com responsabilidade 
na área. 

Argumenta-se, também, que 
assistência médica e hospitalar não 
é problema afeto à previdência so­
cial e que esta ao arcar com a res­
ponsabilidade de sua prestação, se 
desgasta e se desvia de seus reais ob­
jetivos, especialmente de prestação 
de benefícios. 

Seja como for, a verdade é que 
a assistência médico-hospitalar está 
definitivamente inserida no âmbito 
previdenciário e, pensamos, que se­
rá muito difícil seu desvinculan:ien ­
to. 

Por isto mesmo, os trabalha­
dores rurais reivindicam uma rees­
truturação nos serviços de assistên­
cia médica, hospitalar e ambulato­
rial, em que possam fazer jus a um 
tratamento igualitário com os segu ­
rados da previdência urbana". 
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Azevém 

A CERTEZA DE 
COLHER MELHOR 

Uma alternativa de colheita mais 
segura para os produtores 

A formação de pastagens de azevém 
anual já é uma tradição nas propriedades 
agropecuárias do Rio Grande do Sul. A 
cada ano esta forrageira assume maior im­
portância na atividade pecuária. Embora 
tenha um crescimento mais primaveril do 
que de inverno, quando o problema da 
falta de pasto é mais intenso, a sua pre­
sença é quase obrigatória, seja nas fazen­
das de gado de corte, seja nos pequenos 
estabelecimentos leiteiros. Provavelmente 
mais de 100 mil hectares são semeados 
anualmente no Rio Grande do Sul, com a 
estimativa de que perto de 5 mil hectares 
são semeados, em cada outono, só na re­
gião de atuação da Cotrijuí no Planalto. 

A preferência dos produtores pelo 
azevém deve-se basicamente ao seu fácil 
estabelecimento e resistência às doenças. 
Também o produtor reconhece que esta 
forrageira apresenta alta qualidade, permi­
tindo excelentes ganhos de peso e produ­
ção de leite por hectare. O azevém ainda 
apresenta outras vantagens bem conheci­
das pelos produtores: alta produção de 
massa verde durante o período que se es­
tende de agosto a novembro; consorcia­
ção com quase todas as espécies de legu­
minosas forrageiras de inverno e forma­
ção de boa mistura quando semeado jun­
to com cereais de inverno. Se for semeado 
com aveia, que apresenta um crescimento 
mais precoce, o pastejo pode se estender 
de junho a novembro. Ainda apresenta 

60 

Renato Borges de Medeiros* 

a possibilidade de ressemeadura natural, 
quando o produtor retira o gado e permi­
te que sementes viáveis (maduras) se for­
mem e caiam no solo. 

INCERTEZA NO MERCADO 
Embora o azevém seja uma forragei­

ra reconhecidamente importante para a 
pecuária gaúcha, todos os anos os produ­
tores vivem a incerteza da disponibilida­
de de sementes no mercado. Na maioria 
dos anos a quantidade de semente produ­
zida no Estado não é suficiente para aten­
der as necessidades dos pecuaristas. Como 
conseqüência natural, os distribuidores 
importam as sementes que estiverem dis­
poníveis nos países vizinhos, especial­
mente no Uruguai. Em certos anos, até 
sementes dos Estados Unidos foram se­
meadas nos campos gaúchos. Como não 
poderia ser diferente, os preços se elevam 
a valores que o pecuarista não pode pagar. 
Por outro lado, nos anos favoráveis, a dis­
ponibilidade é alta e o produtor de se­
mente é mal remunerado. 

Provavelmente a razão fundamental 
desta instabilidade seja a ausência de pro­
dutores de semente de azevém que te­
nham nesta atividade uma das principais 
fontes de renda. Nas condições do Rio 
Grande do Sul, geralmente, a semente de 
azevém é colhida em áreas que foram su­
perutilizadas com gado. Assim, se o gado 
estiver gordo e o campo nativo começar a 
crescer, em fins de setembro o produtor 
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A semente de azevém é sempre uma incerteza. 
suspende o pastejo nas áreas de azevém motriz quando as plantas já estão comple-
e arrisca uma provável colheita de semen- tamente secas). 
tes. De um modo geral, o produtor não O fator crítico na colheita pelo sis-
maneja áreas específicas para semente 
porque na maioria dos anos o vento e 
chuva "colhem" as sementes antes que 
elas estejam completamente maduras. A 
perda de lavouras para semente não é um 
problema particular do Rio Grande do 
Sul, mas um fato muito comum em todas 
as regiões onde o azevém é cultivado. 

SEGURANÇA NA COLHEITA 

O objetivo principal deste comen· 
tário é propor uma alternativa de colhei­
ta mais segura para os produtores. Atual­
mente os países europeus, os Estados 
Unidos, a Nova Zelândia, a Austrália e até 
mesmo o vizinho Uruguai, desenvolveram 
técnicas especiais para colher o azevém. A 
colheita direta com automotriz, quando 
as plantas estão secas. foi praticamente 
abandonada nestes pa ises. O sistema de 
colher azevém em prática é de ceifa-enlei­
ramento-trilha. No estado do Oregon, nos 
Estados Unidos, quase todas as sementes 
de gramíneas forrageiras produzidas são 
colhidas neste sistema, que exige dois 
equipamentos: a ceifadeira, que corta e 
enleira a planta ao mesmo tempo, e a 
automotriz comum, com o detalhe de 
que deve ser adaptada uma estrutura es­
pecial (Pick-up) para o recolhimento das 
!eiras, em substituição ao molinete. 

As vantagens destes métodos são 
várias, sendo que a mais importante tal­
vez seja a maior produção por hectare, 
uma vez que o método reduz considera­
velmente as perdas por desgrana. Outras 
vantagens que podem ser relacionadas 
são: eliminação de secagem artificial e me­
lhora na qualidade da semente. Como se 
isto não bastasse, este método talvez seja 
o único que evite as perdas ocasionadas 
por ventos e chuvas, fato muito comum 
durante o período de amadurecimento 
das lavouras de azevém no Rio Grande do 
Sul (novembro a dezembro). 

A INFLUÊNCIA DO CLIMA 

Após o enleiramento, se o tempo 
for favorável (sol e baixa umidade do ar) 
as sementes secam rapidamente. Nas con­
dições do estado de Oregon a colhei ta 
ocorre, geralmente, uma semana após o 
enleiramento. Entretanto, quando as con­
dições climáticas são desfavoráveis (chu­
vas freqüentes e alta umidade do ar) a se­
cagem se prolonga por mais dias, podendo 
ocorrer alguma perda e afeta, a qualidade 
das sementes. Mesmo assim, as perdas são 
pequenas quando comparadas com aque­
las que ocorrem quando a colheita é reali­
zada pelo sistema tradicional ainda em 
uso no Estado (colheita diretél com auto-

tema de ceifa-enleiramento-trilha é a iden­
tificação do ponto ótimo de ceifar. O mo­
mento ideal de realizar o corte é aquele 
que possibilita o máximo de sementes viá­
veis por hectare (sementes com o máximo 
de poder germinativo). No Estado de Ore­
gon, dois pesquisadores obtiveram uma al­
ternativa bastante prática, baseada na re­
lação entre o teor de umidade da semente 
e a produção por hectare. Assim sendo, 
para cada uma das principais espécies de 
forrageiras cultivadas em Oregon, os pes­
quisadores desenharam uma curva espe­
cial. Hoje, os produtores de Oregon se 
orientam através de figuras para iniciarem 
a ceifa da maioria das espécies de forragei­
ras cultivadas para semente. A figura aqui 
apresentada (veja o gráfico) foi desenhada 
para o azevém perene e tem se mostrado 
confiável para esta espécie, nas condições 
do Oregon. A figura mostra que a produ­
ção máxima por hectare é obtida quando 
a ceifa-enleiramento-trilha é realizada 
com as sementes apresentando 35 por 
cento de umidade. Contudo, se a ceifa for 
praticada quando as sementes ainda esti­
verem com 50 por cento de umidade, a 
produção de sementes viáveis por hectare 
diminui consideravelmente. Situação se­
melhante ocorre se a lavoura for ceifada 
quando as sementes apresentarem apenas 
15 por cento de umidade. 

UMA REFERÊNCIA 
Como esta figura refere-se ao aze­

vém perene e foi obtida em condições 
climáticas diferentes, ela não pode ser 
generalizada para as nossas condições, 
pois durante o período de colheita do 
azevém perene o clima é bastante seco no 
estado de Oregon. Entretanto, enquanto 
esta mesma figura não for desenhada pa­
ra as nossas condições, o produtor pode 
utilizá-la como referência em colheitas 
experimentais. 

A nossa meta é busca, a estabiliza­
ção da produção de sementes de forragei­
ras no Rio Grande do Sul. Para isto, o 
produtor precisa investir e acreditar que 
esta atividade também pode ser viável 
economicamente. Só assim o Estado terá 
uma produção de sementes à altura de sua 
pecuária. A Cotrijuí, ciente da importân­
cia desta atividade para a agropecuária do 
Rio Grande do Sul está .investindo em 
equipamentos e treinamento técnico pa­
ra assegurar ao seu quadro social a alter­
nativa de produzir sementes de forrageiras 
em termos econômicos. 

* Renato é agrônomo da Cotrijuí. 
EJe está na Austrália desde o início do 
ano, onde realiza um curso de pós-gradua­
ção em forrageiras. 
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PLANTAR, COLHER ... 
••• E DEPOIS? 

Milho: o mercado interno não exige classificação Feno de alfafa: adiantamento de Cr$ 4,00 o quilo 

Basa ran 
■ 

amaasoJa. 
A soja nasce frágil e junto 
nasce o mato para 
atrapalhar a sua vida, e tirar 
o lucro do agricultor. 
Mas você tem Basagran. 
Basagran: 
Acaba com as invasoras. 
Não afeta a germinação. 
Não afeta culturas 
subseqüentes. 
Basagran na soja: 
É a única história de 
amor que dá lucro para o 
agricultor. 

iLf Toc- BASF ~ lmpuso na produção agrícola 

cJçf)DO 
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Na hora de comercializar a safra é 
que o agricultor se dá con'ta que 
existe uma série de normas para o 
recebimento dos produtos. E a 
coisa muda de um produto para 
outro. Os preços também se 
alteram, muitas vezes, em função 
da qualidade. 

O agricultor prepara a 
terra, planta e fica torcendo pa­
ra que chova enquanto a se­
mente está germinando. Que 
não chova demais e nem muito 
pouco. Na hora de colher, é re­
zar para que faça tempo bom. 

Mas quando a colheita es­
tá nas mãos do agricultor, nem 
sempre a novela termina. Na 
maioria das vezes começa a í 
um outro capítulo, talvez o 
mais angustiante: a comerciali­
zação do seu produto. 

Preço médio, preço do 
dia, sobe a cebola, sobe o fei­
jão . .. Quanto vão pagar pelo 
alho? O milho está na Bolsa ... 

Na hora de optar por 
modalidade de comercializa­
ção, é mais um dilema para o 
agricultor. Ele sempre preten­
de receber o máximo pela sua 
produção e nem sempre acerta, 
porque a coisa é incerta mes­
mo. E existem ainda uma série 
de exigências do mercado na 
hora da comercialização (e que 
mudam de produto para produ­
to) que acabam influenciando 
nos preços recebidos pelo pro­
dutor. 

NO ALHO, A QUALIDADE 

Os associados que este 
ano plantaram alho, já estiJo 
entregando a sua produção na 
Cooperativa. Um dos aspectos 
mais importantes na comercia­
lização do ,alho, é a qualidade. 
Existe um critério para o rece­
bimento do alho, a nível de 
mercado nacional, que classifi­
ca o produto em 5 qualidades 
diferentes. Quanto melhor, 
maior o preço. Além da quali­
dade, a apresentação dos bul­
bos pesa muito nessa classifi­
cação. Alho bonito é mais fácil 
de vender. 

Mercado para o alho exis­
"te, porque o Brasil ainda im­
porta perto de 50 por cento do 
que é consumido. Mas esse 
mercado tem que ser procura­
do antes da safra. É um merca­
do difícil, onde geralmente 
atuam 5 ou 6 intermediários 
entre o produtor e o consumi­
dor. Em razão disso, é reco­
mendado que os plantadores 
procurem a Cooperativa antes 
de iniciarem a lavoura. Assim 
os técnicos poderão conhecer a 
área de produção durante o 
ano, orientando os produtores 
no sentido de obterem o máxi­
mo de rendimento nas suas la­
vouras. É também uma maneira 
de garantir um bom mercado 
com antecedência. 

Se os produtores procu­
rarem a cooperativa apenas na 
época de vender a produção, 
estarão correndo um risco, por-

que poderão faltar caixas e ró­
tulos para a comercialização do 
produto. 

Inicialmente, os produto­
res receberão Cr$ 22,00 de 
adiantamento por quilo de 
alho. O retorno será feito em 
função da classificação e do 
mercado. 

PROGRAMANDO A 
PRODUÇÃO 

No caso dos hortigranjei­
ros, também há uma grande 
necessidade da Cooperativa sa­
ber o que existe e orientar os 
produtores quanto aos produ­
tos de maior aceitação e procu­
ra nesse mercado. Antes do 
produtor plantar ele deve bus­
car um "sinal verde", garantin­
do a comercialização dos seus 
produtos, que são perecíveis e 
precisam ser vendidos imedia­
tamente após a colheita. 

Também nos hortigran­
jeiros, a qualidade é o mais im­
portante. 

Nesse ano houve uma sa­
turação de repolho, exatamen­
te porque faltou uma progra­
mação de plantio. Os associa­
dos que estão cadastrados no 
Setor de Hortigranjeiros têm 
maiores garantias para a coloca­
ção da sua produção. 

Os produtos mais procu­
rados são principalmente a ce­
bola, tomate, batata, repolho e 
cenoura. 

No recebimento da cebo­
la não há classificação. Basta 
que tenha um bom aspecto. 
Poucos são os que plantam ce­
bola na área da Cotriju í, por­
tanto não terá problema de 
mercado. Toda a produção será 
bem recebida e provavelmente 
o preço será bom. 

Com a batata ocorre o 
mesmo. Existe um grande plan­
tio de batata na Região Pionei­
ra, mas é mais para um consu­
mo doméstico. 

Entre as unidades da Co­
triju í, Ajuricaba é a que mais se 
destaca na produção de horti­
granjeiros. 

MILHO 1: COM 
TENENTE PORTELA 

Enquanto isso, a unida­
de de Tenente Portela se des­
taca na produção de milho. 
Grande parte do milho colhido 
fica nas próprias propriedades, 
como ração para os animais. 

O forte da safra é o mi­
lho do cedo, que já começa a 
ser comercializado em janeiro. 
O milho do tarde entra em 
março e abri 1. 

O milho não é classifica­
do, porque não se destina à ex­
portação. Atualmente, fica to-
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do na própria região de produ­
ção da Cotrijuí, sendo repassa­
do para o associado ou indus­
trializado como ração. No mi­
lho é descontada a umidade, 
quebra técnica e impureza. 
Tem tabela espec(fica, assim 
como o trigo ou a soja. Geral­
mente ele é recebido a granel, 
mas nada impede que venha en­
sacado. 

A Cooperativa receberá o 
milho a preço médio e preço 
do dia, na mesma modalidade 
da soja, porque o preço é regu­
lado pelo mercado interno (ve­
ja matéria sobre o milho na pá­
gina 8). 

Sem dúvida o milho é 
melhor que o sorgo que pode ser· 
uma alternativa para as regiões 
onde a produção de milho é li­
mitada. Dom Pedrito é a gran­
de área produtora de sorgo, 
que também é comercializada 
nos moldes da soja. 

A Cooperativa recebe to­
do o sorgo, que tem bom mer­
cado. O sorgo granífero pode 
ser um substitutivo para o mi­
lho, como forragem. Entretan­
to, na área da Cotrijuí, a sua 
produção é mínima. 

O FEIJÃO QUE l: POUCO 

Existe uma classificação 
do Ministério da Agricultura 
para o feijão, mas aqui ele é 
tão pouco que essa tabela não é 
aplicada. Todo o feijão que en­
tra é comercializado nos pró­
prios mercados da Cotrijuí e 
não chega a atingir 1 O por cen­
to do total vendido. A unidade 
que mais produz continua 
sendo Tenente Portela. 

O feijão é um dos produ­
tos amparados pela política de 
preços m fnimos do governo e na 
Cotriju í ele é comercializado 
nas modalidades de preço mé­
dio e preço do dia. 

Sem dúvida, é um produ­
to que deverá ter a sua área de 
plantio aumentada na próxima 
safra em função de uma neces­
sidade de diversificação e tam­
bém pelo próprio mercado que 
está se apresentando bom. 

LINHAÇA: BOM NEGÓCIO 

A produção de linhaça, 
na área da Cotrijuí, também é 
muito pequena, mas os preços 
são excelentes. Existe um mer­
cado em potencial. Para se ter 
uma idéia do quanto é bom o 
negócio de linhaça, basta dizer 
que ela está valendo 150 por 
cento acima do preço da soja e 
200 por cento acima do preço 

do trigo. Para este produto só 
vale o preço médio e o adianta­
mento é de Cr$ 7 ,00 por qui­
lo. 

A Cooperativa não está 
industrializando a linhaça, ape­
nas comercializando. O produ­
to deve ser entregue ensacado. 

SEMENTE FISCALIZADA 
l: MELHOR 

Os associados da coope­
rativa estão produzindo 11 es­
pécies de forrageiras com 17 
variedades. O plantio de forra­
gei ras para semente está sendo 
muito incentivado. 

A classificação da semen­
te é feita pelo Ministério da 
Agricultura, através da SESF 
(Subcomissão Estadual de Se­
mentes de Forrageiras no Rio 
Grande do Sul), que divide ape­
nas em dois tipos: semente 
identificada e semente fiscaliza­
da. A semente identificada é 
aquela forrageira que foi plan­
tada para pastagem, mas depois 
sobrou e o agricultor resolveu 
deixar para semente. Leva uma 
amostra para ser analisada e de­
pois entrega o produto ensaca­
do, devidamente identificado. 

A Cotrijuí trabalha quase 
só com semente fiscalizada. Pa­
ra isso os produtores de forra­
gei ras devem estar enquadrados 
num programa junto ao Depar­
tamento Técnico, quando são 
autorizados a produzir forragei­
ras para semente. O plantio é 
acompanhado e fiscalizado pe­
los técnicos até o momento da 
colheita. Isso dá uma garantia 
muito grande às sementes que 
são repassadas pela Cooperati­
va. 

As sementes de forragei­
ras somente ·são recebidas ensa­
cadas e a modalidade de comer­
cialização é preço médio (veja 
tabela de adiantamento). Esse 
produto sofre todo um proces­
so de beneficiamento, antes de 
ser colocado no mercado. 

A aveia branca e o cen­
teio, além da semente, podem 
ser comercializadas como forra­
gem. A médio prazo, pode ser 
uma alternativa para o agricul­
tor, como cultura de inverno. 
O processo de comercialização 
nesse caso, é o mesmo da se­
mente e o adiantamento está 
sendo de Cr$ 3,50 o quilo, um 
pouco superior ao preço míni­
mo que é de Cr$ 3,32. 

A produção de alfafa (se­
mente e feno) está sendo bas­
tante incentivada porque as 
perspectivas de mercado são ili-

ADIANTAMENTO PARA SEMENTES DE 
FORRAGEIRAS DE ESTAÇÃO FRIA - SAFRA 79/80 

ESPÉCIE ADIANTAMENTO ICrS/kgl 

Aveia Amarela .................. ••••••••••· 4,00 
Aveia Branca ............. • • • • • • • • • • • • • • · · · 4,00 
A · p et .... 5,00 veia r a........................... 00 
Azevém Anual . ................. • • • • • • • • • • • 7, 
CentelO. • •..•........•...••...••...• 4,00 . . . . . . 00 
Cornichão SG .................. • • • • • • • • · · 50, 
Ervilhaca .. .............. · · · · · · · · · · · · · · · · 10,50 
Festuca ........................... 40 ,00 . . . . . . 00 
Tremoço .................. ••••••••••••••• 4, 
Trevo Vesiculoso . ..... · ............. • • • • • • • 65,00 
Trevo Branco . ................. • • • • • • • • • · • 75,00 
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mitadas. A comercialização 
também é na modalidade de 
preço médio e o feno de alfa­
fa está com adiantamento de 
Cr$ 4,00 por quilo. 

EM DOM PEDRITO, A LÃ 
A unidade de Dom Pe­

drito já está recebendo muita 
lã. Inicialmente, o produto é 
classificado apenas em cinco 
grandes grupos, de acordo com 
os quais é feito o seguinte 
adiantamento (preço por qui­
lo): lã Velo - Cr$ 64,00; lã 
Borrego - Cr$ 44,00; lã Pata 
- Cr$ 23,00; lã Barriga - Cr$. _ 
32,00; e lã Garra - Cr$ 28,00. 

O restante do pagamen­
to, o associado receberá de ju­
nho a julho, de acordo com o 
mercado e com as outras 54 
classificações mais específicas. 
Existe uma cotação internacio­
nal para a lã, mas geralmente o 
mercado interno oferece um 
preço maior. 

A Cotrijuí participa da 
Cooperativa Valuruguai (Uru­
guaiana). que industrializa a lã, 
com uma cota anual de 300 mil 
quilos. A produção estimada 
para este ano é de 1.300 mil 
quilos. A lã, para ser entregue, 
precisa de uma sacaria especial, 
que não é devolvida e nem é 
paga pela Cooperativa. Essa 
mesma sacaria é utilizada para 
fazer os fardos necessários à co­
mercialização. Sorgo: comercialização igual à soja 

A Montedison 
entra em •Campo 

com a sua 
linha de ataque. 

Rogor 
Inseticida fosforado s1stém1co 
de baixa toxidade 

Cidial 
lnset1c1da fosforado de contato e 
ingestão de baixa toxidade . 

Rogodial / Rogofene 
Inseticidas co·formulados destinados ao combate de insetos 
sugadores e mastigadores 

Em defesa do agricultor brasileiro, a Montedison 
apresenta a sua linha de ataque: Rogor, Cidial, 

Rogodial e Rogofene. 
Quatro eficientes inseticidas que acabam com os 

adversários do campo, em dois tempos. 
Desenvolvidos por quem é técnico no assunto, 
alcançam excelentes resultados para as suas 

plantações. 
E o resultado final é aquela renda após cada 

colheita. 

Para maiores 
esclarecimentos. 

consulte a Montedison ou 
o Departamento Técnico 

da sua Cooperativa. 

COTRIJORNAL 

ii manTEOISDn 
CD BRASIL LTCR 

Montedlson Divisão Agrícola 
Av. República do Líbano. 1.921 - São Paulo· SP 
Fones: 70-4016, 549-9333. Telex 011-22731 
Av. Vereador José Dinlz, 3.465 - Fone: 240-6411 
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ANTES DO MEL, A ABELHA 
É comum a gente ouvir dizer por a( 

que a abelha européia foi trazida pelos pa­
dres jesu(tas. Como, na verdade, muitas 
práticas agr(colas européias foram intro­
duzidas 'por eles, é bem provável que a 

criação de abelhas para a produção de mel 

seja mais uma delas. 
Mas muita coisa da história da api­

cultura pode ser contada pelos próprios 
apicultores mais antigos, que já se dedica­
vam a essa atividade quando as terras ain­
da não tinham sido tomadas pelas lavou­
ras de trigo e soja. 

"Naquela época, eram muitos os 
que tinham abelhas. Quase todo o agricul ­

tor cuidava sempre de algumas caixas e a 
fam(lia tinha mel na mesa durante todo o 
ano. Uma ou duas latas que sobravam, ele 
vendia para o comércio", diz seu Rudolfo 
Wilibaldo Wolf, que há mais de 50 anos é 

apicultor. 
Segundo seu Wolf, "antigamente as 

condições para a criação de abelha eram 

mais favoráveis : mais florada, menos vene­

no, mais arvoredo e a água limpa. A abe­
lha geralmente não vai na água suja, assim 

como não vai uma segunda vez numa flor 
com inseticida". 

CONCORRl:NCIA DESLEAL 
Para muitos apicultores, o uso indis­

criminado de inseticidas num momento 

de expansão das lavouras mecanizadas, fo i 
um dos fatores que mais contribuiu para 
o desest(mulo dos produtores. Muitos dei-

xaram de ter suas colméias quando senti­

ram que o veneno fazia uma concorrência 
desleal com as abelhas. 

E o inseticida continua prejudican­
do, como explica o seu Arthur Eugênio 
Geiss, de Alto da União : 

Nos caixilhos o início da produção 

- Um vizinho tinha soja e bem 
quando acontecia a florescência, ele bo­
tou veneno na lavoura. O que morreu de 
abelhas .. . E as que não morrem quando 
estão trabalhando, trazem o veneno para 
a colméia. 

Em alguns países, o lavoureiro é 

obrigado a avisar com antecedência os 
apicultores das redondezas quando vai 
usar inseticida. E se não avisar, será res­

ponsabilizado pelos danos, tais como a 
morte das abelhas e frustração na safra de 
mel. 

Seu Mietieslau Czepielewski gosta­
ria que essa lei existisse também aqui, 
porque assim os produtores poderiam fe­

char as colméias, impedindo as abelhas de 

trabalharem na coleta de néctar e do pó· 
len para a fabricação do mel, da cera e da 
geléia real. 

Uma abelha operária tem um senti­
do de orientação extraordinário. Normal­
mente, ela se afasta uns dois quilômetros, 
mas pode voar de 15 a 20 quilômetros 
longe de sua colméia em busca de alimen­
to. Portanto, o cuidado com os venenos 
deve ser em toda essa área de ação. 

Para seu Mietieslau, além do veneno 

O herbicida 
qu~ respeita a 
soJa e a terra. 

Faltam incentivos 
Perto de 200 apicultores vindos de muitos municípios do 

Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e ainda outros estados, esti• 
veram participando do 1° Seminário Regional de Apicultura, rea­
lizado nos dias 16, 17 e 18 de novembro, na sede da FIDENE 
(Fundaçaõ de Integração, Desenvolvimento e Educação do No­

roeste do Estado), na cidade de ljuí. 
O encontro foi coordenado pela Associação dos Apicultores 

de lju/, que atualmente tem 134 associados, e contou ainda com a 

participação de diversas entidades. 
Os venenos, a falta de uma pastagem floral e reflorestamen­

to foram os assuntos que mereceram maior atenção durante o se­
minário, que, segundo a opinião do vice-presidente da Associação 
Gaúcha de Apicultores, Pedro José Thiesen e sua esposa, dona 
Thelma, "esteve um pouco melhor do que se esperava'~ 

Afirmamos isso 
com a convicção 
que representam 
800.000 ha sem 
reclamações. 
Deixe a soja 
germinar, e somente 
quando aparecerem as 
invasoras aplique Basagran. 
Basagran: 
Acaba com as invasoras. 
Não afeta a germinação. 
Não afeta culturas subseqüentes 

w _BASF 
~ lrTl>ulso na producao agrlcola 

\..../ 
Helmuth Wiese, presidente da Confederação · Brasileira de 

Apicultura, comentando o encontro, observou que era uma gran­
de oportunidade para se obter maiores subsídios, "pois as infor­
mações devem vir de baixo para cima, do produtor. Ele é que sabe 

onde o calo aperta'~ 
Na opinião do presidente, os grandes problemas da apicultu­

ra, à nfvel nacional, são: treinamento de pessoal, equipamentos 
adequados e assistência técnica e ainda a comercialização do pro­
duto, "porque existe muito mel falsificado e isso prejudica'~ 

Quanto a questão da desafricanização, ele se posiciona: 
- Cada um cria o que quiser. t uma questão livre e não de­

vemos impor nada. Nós devemos é qualificar o pessoal para que 
ele saiba trabalhar. 

Uma das grandes metas da CBA é a busca de incentivo do 
governo para os produtores de rainhas. Wiese salientou que a 
"criação de rainhas é uma indústria. Sou contra importar rainhas. 
Nós devemos importar matrizes, mas a reprodução deve ser feita 
aqui. Nós temos que ver a nossa realidade econômica, a crise eco­
nômica brasileira. Acho que devemos evitar as importações". 

A tua/mente parece que a criação de abelhas está crescendo 
em importância. Muita gente está interessada na apicultura e o 
presidente acha que isso acontece principalmente porque o preço 
do mel está bom. 

- Em qualquer atividade, o aspecto econômico é importan­
te. Além disso, a gente está observando que há um interesse do ho­
mem pelas coisas naturais, pelo assunto ecologia. E as abelhas se 
integram de maneira especial à natureza. Para qualquer animal se 
pode comprar alimento, ração. No caso da abelha, o alimento tem 
que ser natural. 



"o agricultor se desiludiu com a agressivi­
dade da abelha africana. Quando agitada, 
ela ataca em massa . Uma colméia forte . 
tem de 30 a 40 mil abelhas. E se uma ata­
ca, as outras também vão". 

AS PILHADEIRAS 
As africanas foram introduzidas no 

Brasil por volta de 1956, vindas de Ango­
la (África), principalmente para substituir 
as européias que estavam em extinção, 
"por causa do DDT. Os paulistas trouxe­
ram a africana, se descuidaram e ela pro­
liferou em grande quantia. Hoje já estão 
cruzadas, em sua maioria, e são ainda 
muito agressivas", explica seu Wolf. 

A a'tricana é uma abelha agitada, 
que trabalha muito. Apesar disso, tam­
bém seu Mietieslau não tem grandes sim­
patias por ela: 

- Apesar de trabalhadeira, ela en­
xameia muito, por isso não produz mais 
que a européia. Ela própria consome gran­
de parte do mel que produz. Enquanto a 
européia enxameia umas três ou quatro 
vezes ao ano, a africana enxameia umas 
três vezes por mês, dependendo da épo­
ca. E o enxame que sai é formado por 
abelhas operárias. Ficam na colméia as 
abelhas novas que levam uns dez dias para 
produzir. As que se vão, carregam junto 
uma quantia de mel para garantir o ali­
mento durante a viagem e enquanto pro­
curam um novo lugar. No caso das africa­
nas, se termina o alimento e ainda não se 
localizaram, elas ficam irritadas e atacam. 
É muito comum fazerem a pilhagem. Elas 
sentem o cheiro do mel (a abelha tem um 
olfato muito desenvolvido) de outras col­
méias e tentam invadir, não importando 
se as proprietárias forem abelhas mansas 
ou outras africanas. Aí acontece uma ver-

Geiss: fumegador contra a africana 
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Mietieslau: é preciso muita persistência 
dadeira guerra, onde vencem as mais for-
tes. 

Seu Geiss só cria abelhas africanas. 
Tem 50 caixas e mais da metade estão 
bem próximas de casa. "Elas são difíceis 
de lidar. Veja como está crescido o mato 
e não dá para limpar, a não ser levando as 
caixas para outro lugar". E a família sabe 
que é bom não passar na frente do col­
meia! e nem deixar animais amarrados por 
perto. 

AFRICANA OU EUROPl:IA? 
Entre os apicultores existem duas 

correntes bem distintas: uma defendendo 
a abelha africana e a outra partidária da 
desafrican ização. 

A primeira afirma que elas não são 
tão perigosas como tem sido dito por al­
guns. Bastam certos cuidados, como usar 
fumegadores que fazem bastante fumaça, 

• 
Wolf: a européia é mais mansa 

trabalhar com rapidez e bem protegido, 
evitar fazer barulho e com o mínimo de 
gente possível por perto. Seu Geiss até 
chegou a adaptar um fumegador que faci­
lita o seu trabalho. Inclusive o asseio do 
apicultor é importante, porque as abelhas 
não gostam do cheiro de suor. 

Tanto para trabalhar com a africana 
como com a européia, é preferível esco­
lher dias bonitos, sem vento e com muito 
sol. Num horário entre nove e dez da ma­
nhã até às quatro horas da tarde, a maio­
ria das abelhas está trabalhando na cole­
ta de alimento, longe da colméia. Portan­
to, é a hora mais aconselhável para mexer 
nas caixas. 

Os apicultores que já estão "desafri­
canizando", além da agressividade, apon­
tam outra causa a favor das européias, co­
mo explica seu Mietieslau: 

- A africana é mais desleixada· na 
produção. Tem que ter uma florada mui­
to boa para que o mel seja realmente bom. 
Parece que a européia tem um instinto 
mais apurado e além disso, de março em 
diante ela diminui a postura e se preocupa 
em armazenar mel. Acho que isso aconte­
ce porque ela vem de uma região onde o 
inverno é rigoroso e então precisa guardar 
o alimento. Aqui ela conservou a tradição 
milenar, apesar de termos florada o ano 
todo. A africana vem de um clima quente 
e a sua preocupação maior sempre é a re­
produção. 

A DESAFRICANIZAÇÃO 
Seu Wolf nasceu em Cachoeira do 

Sul (Estiva) e está com 75 anos. Quando 
era guri ganhou dos vizinhos um enxame 
e nunca mais deixou de trabalhar com 
abelhas. Atualmente ele está mais ligado à 
reprodução, fazendo núcleos novos, que 
são vendidos. Ele enxerta um favo com 
ovos novos (menos de 3 dias) e coloca nu­
ma família órfã, que não tem rainha. "Há 
muitas maneiras de fazer núcleos, mas es­
ta é a mais simples", observa 'seu Wolf. 
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Fazem mais de 30 anos que este 
apicultor trabalha com enxertos, "e a gen­
te vai lidando, trabalhando e aprendendo. 
Nunca tem fim de aprender". 

Ele já fez experiência com africana 
e européia e "com a abelha cruzada com 
a européia tive menos trabalho e colhi 
mais mel". Em teoria, "desafricanizar" 
uma colméia, é bastante fácil: "A gente 
sacrifica uma rainha imprestável e coloca 
uma rainha mansa". Trocar a rainha afri­
cana por uma rainha européia ou já cruza­
da é a técnica mais comum de desafricani­
zação. 

Mas na prática, isso é um processo 
que exige muito conhecimento das abe­
lhas, muita técnica, paciência e cuidado. 

Seu Geiss tentou mudar algumas 
rainhas entre as suas africanas. O resulta­
do foi nulo, porque em seguida as africa­
nas tomaram conta novamente. No enten­
der do seu Mietieslau, que é entendido na 
criação de rainhas, "é preciso muita per­
sistência. Continuar trocando e evitar que 
haja muita reprodução de zangões, o que 
é possível, apesar de trabalhoso". . 

Uma rainha importada, da Itália ou 
dos Estados Unidos, está custando uma 
média de 600 cruzeiros. Quando produ­
zida aqui e sendo virgem, uma rainha va­
le mais ou menos 80 cruzeiros. Fecunda­
da vale mais. 

FALTA VEGETAÇÃO 
Se o tempo for bom, sem secas, sem 

muitas chuvas e houver bastante flores, 
pode haver duas colheitas por ano. Nos 
dois últimos anos houve frustrações, prin­
cipalmente "porque a nossa região é mui­
to pobre para a abelha, falta vegetação 
florada, boat', diz seu Wolf. 

Uma caixa pode dar de 30 a 40 
quilos de mel. As vezes dá apenas 1 O. 
Uma colméia enxertada se reproduz mui­
to I igeiro, isto se for ajudada. O apicultor 
geralmente alimenta as abelhas novas, fa­
zendo uma mistura de açúcar, água e mel 
e colocando num cochinho dentro da cai­
xa. Mas seu Geiss não consegue alimen­
tar suas africanas: 

- Antes, quando eu tinha as man­
sas, fazia isso para ajudá-las enquanto 
eram fracas. Com as africanas não dá. Elas 
não deixam a gente mexer. 

Além da agressividade das africanas 
e dos venenos, a falta de árvores é um 
grande problema para a apicultura. 

A derrubada das matas acabou com 
a floresta nativa que fornecia bom ai imen­
to para as colméias. Algumas culturas 
também ajudam, como é o caso da colza, 
que por ter sua floração no inverno, está 
sendo bem recebida pelos apicultores. 

A grande esperança dos produtores 
de mel é que a questão do reflorestamen­
to seja realmente assumida por todos, 
sendo que já está mais do que sabido o 
quanto isso é importante. 

Quando planejar o plantio da soJa, faça wna 
coisa mU1to séria: pense em Sencor. 

Depois você vai rir, e m bem melhor: 

Ele controla ervas daninhas de folhas largas 
e estreitas, se decompõe rapidamente, e não 
prejudica a cultura do trigo. Sencor é um herbicida que pode ser 

incorporado, ou aplicado em pré-emergência. 
Com Sencor, você descansa enquanto a 

soja cresce. 

Bayer 



A EXPERIÊNCIA 
EM OUTRAS 

COOPERATIVAS 
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Nos dias 10 e 11 de outubro, um grupo de produtores de leite de Augusto Pestana, 
associados da Cotrijuf, realizou uma excursão à região de pecuária leiteira da 
Cooperativa Regional Agropecuária Languirú Ltda. (Estrela), Cooperativa Santa Clara 
L tda. (Carlos Barbosa) e Cooperativa Agropecuária Petrópolis L tda. (Nova Petrópolis). 
O objetivo era conhecer sistemas de produção e coleta do leite. Foram visitados 
alguns associados daquelas cooperativas, proprietários de áreas pequenas, entre 9 e 
40 hectares. 
Na semana seguinte, os excursionistas realizaram uma mesa redonda, em Augusto 
Pestana, a fim de discutir e avaliar as observações feitas durante a viagem. 
Noemi Huth, do Departamento de Comunicação e Educação, coordenou o debate, 
que teve ainda a participação do agrônomo Clóvis Rorato, dos técnicos agrfcolas 
Gentil Garzela e Nelson Fiegenbaum, e de João Frantz, do Departamento de 
Comunicação e_ Educação da Cotrijuf em Augusto Pestana. 

Noemi Huth - Nesta reu­
mao cada um colocará aquilo 
que observou durante a excur­
são. As dúvidas que sentiram 
devem ser colocadas, enfim, va­
mos tentar fazer um compara­
tivo entre o que temos aqui e o 
que vimos lá. 

observarem a coleta em Langui­
rú. E nas outras cooperativas, 
onde tem coleta coletiva, o que 
acontece com o leite ácido? 
Qual o sistema usado? 

Silca - ·O leite vai de vol­
ta para o produtor. 

Na volta da viagem, aconteceu esta reunião onde foi comentado tudo o que pode ser observado. 

Aldair Alberto Goettems 
- O que eu achei importante lá 
na Cooperativa de Languirú, e 
que nós não temos aqui, é uma 
entrega de leite individual. Isso 
ajuda muito no problema do 
leite ácido, principalmente no 
verão. Outra coisa é a coleta de 
gordura, que é feita na indús­
tria só de quem entrega em tar­
ros individuais. Eles colocaram 
que a concentração de gordura 
no leite é bem maior no inver­
no que no verão. Por exemplo, 
na cooperativa de Santa Clara, 
salientaram que nos meses de 
inverno a média de gordura era 
de 3,7 por cento e já no início 
do verão caiu para 3,4 por cen­
to. Na indústria, a produção de 
nata, que era de 420 quilos por 
dia, baixou para 140 quilos. 

Helvin Gustavo Zolinger 
- Eles podem pagar um pouco 
mais pelo leite ácido, porque lá 
o queijo é mais caro. Nós re­
cém estamos entrando no mer­
cado do queijo, enquanto que a 
marca deles já garante o merca­
do. Conosco isso não acontece. 
O queijo produzido de leite áci­
do é de pior qualidade que o 
prcx:Juzido com leite bom. A 
diferença já existe no próprio 
fato de terem menos leite áci­
do. Antigamente, o leite volta­
va para o produtor. Agora, não. 
A fábrica fica com ele e o agri­
cultor nã'o paga o frete. 

Basagran 
age sobre a 

invasora. 
Não sobre a 

terra. 
Basagran age por contato diretamente sobre a 
invasora, sem depender do tipo de solo, e com 
segurança total para a soja, feijão, trigo, arroz e amendoim. 
E mais, você somente coloca < 
semente, adubo e 
graminicida na terra. 

Somente quando aparecerem 
as invasoras.Você aplica Basagran. 
Como? Muito simples. 

1,5 U ha ou 3,61/ alq. bico 80.03, 250 U ha ou 600 U alq 
de água da emergência das Invasoras até 6 folhas. 
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Noemi - Quanto a entre­
ga individual do leite, o senhor 
observou cóm que média de 
produção é feita? Nós temos 
condições de fazer isso aqui? 

Aldair - i; claro que aqui 
são pequenos produtores e as­
sim fica mais difícil. Seria bom 
se fosse introduzido aqui o tar­
ro de 20 litros. Aqui só temos 
de 30 litros. 

Affonso João Harter -
Lá os trajetos são mais curtos. 
Aqui só com caminhões gran­
des para transportar tantos tar­
ros. 

Silca Wathier - Mas eles 
falaram que havia um trajeto 
com 100 quilômetros de dis­
tância. 

Noemi - Era a linha mais 
distante e estava organizada 
com sub-linhas. 

Selvino Drews - Um 
grande problema que temos 
aqui são as estradas em dia de 
chuva. Como vamos fazer a co­
leta com caminhão grande nos 
dias de chuva? 

Silca - Já se falou em le­
var o leite até a estrada princi­
pal, mas por conta de cada um. 
Quem sabe se a Cooperativa 
achava um jeito do prcx:Jutor 
fazer isso. 

Álvaro Antonio Wathier 
- O transporte pcx:Jeria ser fei­
to com carro pequeno e quem 
não tivesse, poderia fazer com 
carroça. 

llga Schunemann - O lei­
teiro tem o direito de deixar de 
lado o leite ácido e não colocar 
junto com o leite bom, nem que 
o colono perca com isso. 

Noemi - Deu para vocês 

Noemi - Mas o agricul­
tor paga o frete igual. 

Helvin - Paga o frete 
igual, só que é descontado no 
leite ácido. O preço do leite 
ácido lá é de Cr$ 1,10. 

O PROBLEMA DO FRETE 
Noemi - Nós vimos- em 

três cooperativas, três sistemas 
diferentes de coleta de leite. O 
nosso sistema também é dife­
rente. Portanto, são quatro sis­
temas diferentes de frete. Qual 
seria a melhor maneira de cole­
tar o leite, para nós? 

Helvin - A cooperativa 
deveria introduzir o mesmo sis­
tema de coleta de Carlos Bar­
bosa, onde o produtor também 
paga frete, mas num sistema di­
ferente. A própria cooperativa 
contrata caminhoneiros que 
passam a ser freteiros e são pa­
gos diretamente pela cooperati­
va. O produtor, mais tarde, 
também paga o seu frete. Não 
lembro bem, mas parece que é 
descontado 20 centavos por li­
tro. 

Noemi - Não sei se ob-
servaram que em Carlos Barbo­
sa o produtor tem um estímulo 
para produzir mais leite. Quem 
produz até 600 litros por mês, 
recebe Cr$ 5,20, deduzido daí 
o Funrural. 

Helvin - Acima de 600 
litros recebe cinco centavos a 
mais por litro. Acima de mil li­
tros, mais cinco centavos por li­
tro e assim por diante. É um es­
tímulo. Então, existe uma dife­
rença. Houve gente que nãó 
gostou porque os outros rece­
beram um pouco mais. Receber 
um pouco mais, está bem, mas 
isto em vista de já pagar menos 
frete por estar entregando mais 
leite. 

Silca - Eu acho justo pa-
ra aquele que se interessa mais, 
que produz um pouco mais. 
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O grupo aproveitou para posar junto ao ônibus, na 
saída de Carlos Barbosa. 

Agora, que o frete seja pare­
lho, senão não é cooperativa. 

Nelson Fiegenbaun - Na 
Cooperativa de Nova Petrópolis 
pagam Cr$ 3,60 por quilôme­
tro rodado em estrada asfalta­
da. Estrada de chão é Cr$ .... 
7 ,60. A tabela do preço do lei­
te é diferente para quem pro­
duz mais e quem produz me­
nos. Quem produz 15 litros de 
leite por dia ou 450 por mês. 
recebe Cr$ 5,15. De 20 litros 
por dia ou 600 por mês. é Cr$ . 
5,20. Produzimos 33,3 litros 
por dia ou mil por mês, é Cr$ 
5,25. Quando a produção ultra­
passar isso, pagam Cr$ 5,30 
por litro. O frete é rateado de­
pois pela quantidade produzi­
da. 

MAIOR LINHA: 15 KM 
Noemi - Qual a média 

de quilometragem das linhas? 
Helvin - Deu para notar 

que a maioria das linhas são 
menores que as nossas. Em Car­
los Barbosa, a maior tem 15 qui­
lômetros. 

Noemi - Onde a entrega 
é individual, o produtor tem 
que lavar seu próprio tarro e é 
responsável por ele. Isso foi 
muito salientado - a higiene 
do leite. 

Helvin - Naquela visita 
que fizemos à indústria, vimos 
o quanto é perigoso o leite con­
taminado. Devemos cuidar 
mais esse leite que as crianças 
vão tomar. A gente vê a sujeira 
que vem nos tarros, como pe­
daços de cana, feijão-miúdo ... 

Carlos Woigt - Agora 
aqui já há resfriadores. Eu falei 
com um produtor de lju í, o seu 
Guilherme Commandeur, que 
tinha um resfriador, mas para 
grande quantidade de leite, o 
que já não seria possível para o 
pequeno produtor. Os vizinhos 
poderiam se reunir e comprar 
um resfriador em conjunto. 

Clóvis Rorato - É acon­
selhável usar esse tipo de res­
friador, mas devem ser toma­
dos certos cuidados. O leite 
não pode ser congelado, por­
que daí a membrana do glóbu­
lo que envolve os ácidos graxos 
(gordura) se endurece. Quando 
o leite é descongelado, essa 
membrana arrebenta e deixa os 
ácidos graxos livres no leite. Is­
so vaj deixar o leite rançoso. 

Noemi - Seria quase for­
mar uma mini-cooperativa de 
produtores, visando baratear os 
custos de produção e ter menos 
leite ácido. 

Helvin - Nós aqui traba­
lhamos menos e com maiores 
feB,liQ~ po que aqueles que 
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nós visitamos. Eles precisam 
trabalhar muito mais. 

Noemi - Esta é uma co­
locação muito importante. Nós 
visitamos aqueles produtores 
que se interessam mais, que 
produzem bastante. Não sei se 
a gente poderia comparar a 
área e produção. Talvez se pu­
desse considerar uma grande 
propriedade aquela que produz 
acima de 100 litros diários de 
leite, não importando a área. 

Silca - Num lugar que vi­
sitamos, a média das proprieda­
des era de 9,2 hectares e pro­
duziam mais de 130 litros diá; 
rios. 

Selvino - Visitamos ou­
tro produtor com 9,6 hectares. 
Ele produzia 200 litros de leite 
por dia e ainda tinha criação de 
porco junto. 

João Frantz - Temos 
que ver o tipo de pastagem que 
existe lá. Eles tem pastagem no 
meio do jardim, ao redor das 
casas. É tudo verde. 

Salete Menegol - E tem 
mais. O que aqui nós investi­
mos em maquinas e outras coi­
sas, lá eles investem em estábu­
los, em função da produção lei­
teira. Talvez porque é a princi­
pal fonte de renda deles. 

VENDEDORES DA SOBRA 

Helvin - E nós aqui, a 
maioria, somos vendedores de 
sobra de leite. E não produto­
res de verdade. Nós ternos que 
partir para a diversificação. 
Não adianta a gente querer 
plantar só trigo e soja porque 
estamos perdidos. Eles lá, 
quando resolveram mudar a sua 
situação de vida, começaram 
com o leite. 

Haroldo Frantz - Eu 
achei tudo bom. Eu tenho todo 
o meu maquinário e agora vou 
comprar vaca cara e deixar meu 
maquinário no galpão, pra co­
meçar a tirar leite? 

Carlos Quem tem terra 
e quer começar a criar bastante 
vaca de leite, o negócio não é 
comprar, mas ir devagarinho 
melhorando o plantel de va­
cas, através de uma boa insemi­
nação artificial. 

Flávio - Foi o que acon­
teceu lá. Os que têm vaca de 
leite é porque começaram a 
criar. 
REFUGAM NOSSAS VACAS 

Silca - Uma outra pro­
priedade que visitamos, faz vin­
te anos que o dono trabalha 
com gado. E não tinha nenhu­
ma vaca comprada. A vaca mais 
bonita que eu vi foi lá. Eles di­
zem que as vacas que nós com-

pramos eles refugam. 
Aldair - Temos que ver 

ainda como vamos fazer com as 
linhas de distribuição, tendo 
em vista a crise do petróleo. 
Nosso problema aqui é a cole­
ta, leite ácido, etc ... O proble­
ma de linhas e sub-linhas. A 
gente tinha que fazer isso com 
juntas de cavalos e juntas de 
burros. 

Bruno Schneider - Tal­
vez fosse necessário construir 
dois ou três resfriadores nas 
unidades da cooperativa e 
transportar dali com caminhões 
tanques, para economizar com­
bustível. 

Clóvis - Uma instalação 
semelhante à de Santo Augus­
to (Posto de Resfriamento) 
custou para a cooperativa em 
torno de doze milhões de cru­
zeiros. Essa instalação requer 
um mínimo de 20 funcionários 
e com uma produção pequena 
não seria recomendável esse ti­
po de investimento. Me parecê 
que a mecanização que entrou 
em nossa região nos deixou 
muito acomodados. A nossa ge­
ração, se tiver que pegar uma 
enxada ou urna junta de bois, 
não quer mais trabalhar. Acos­
tumou-se mal. 

Helvin - Estamos num 
ponto em que devemos traba­
lhar mais e gastar menos. Ama-

nhã ou depois não teremos 
mais com o que viver. 

Noemi - Só par;> com­
pletar a idéia do Clóvis: a gente 
tem notado que estamos um 
pouco viciados. Todo mundo 
quer as coisas mais fáceis. Te­
mos que começar a diminuir os 
custos de transporte, porque 
daqui a dois meses sobe o fre­
te de novo. Qual seria a solu­
ção? 

Bruno - Acho que cada 
um deverá ceder um pouqui­
nho de si e levar o leite na es­
trada. 

Noemi - Alguém disse 
que se todos vão produzir lei­
te, então teremos superprodu­
ção. Olha gente, nós estamos 
importando leite em pó. 

Salete - Lá em casa te­
mos que levantar às quatro ho­
ras da manhã para tirar o leite, 
e caminhar 300 metros pra le­
var o leite. Assim também não 
dá prá aguentar. 

Helvin - Como existem 
luz elétrica em alguns lugares, 
talvez uma solução fosse man­
ter o leite no congelador. 

Silda Schneider - Como 
o treteiro começa em ljuí para 
carregar o leite, ele poderia co­
meçar ao inverso, isto é, dos 
fundos para cá. 

Salete - Isso já foi co­
mentado e não poderia ser fei-

to de outra maneira por causa 
da numeração que o treteiro 
tem. Ele disse que se atrapa­
lharia se fosse fazer o frete ao 
inverso. 

Noemi - Como podería­
mos encaminhar, a nível de 
conselho, alguma coisa sobre 
transporte, já que um dos obje­
tivos da viagem foi verificar ex­
periências de outras cooperati­
vas na área da coleta de leite? 

Helvin - Ternos que es­
tudar bem o problema das li­
nhas de coleta e começar a me­
xer nisso. Temos que reunir 
o Conselho dos Produtores 
de Leite de Augusto Pestana 
pra discutir isso. 

João Frantz - Então, o 
Departamento de Comunica­
ção e Educação de Augusto Pes­
tana fica encarregado de convo­
car uma reunião para se discutir 
esses assuntos. 

Noemi - Seria interes­
sante também que se convocas­
se para essa reunião o Conselho 
Central de Produtores de Leite. 

Participaram ainda da ex­
cursão e da mesa redonda: Ma­
risa Goettems, Theobaldo Men­
no Voigt, Erna Voigt, Ivo 
Losch, Lino Losch, Laurinda 
Menegol, Loni Drews, Osvino 
A. Schunemann, llga Schune­
mann, Edvina J. Frantz e Erni 
Urbano Kern. 

SEVII-MAIEIRA IITEUGEITE 
DE COIJRDLAR AS PRAGAS 
DA SOJA. 
No controle das pragas da ~oJa 
SEVIN é a melhor opção. 
SEVIN protege a lavoura, aumenta 
a produção e garante a colhei la. 
Combate as pragas e pre erva os 
inimigos naturais. É econômico. 
É fácil e seguro de aplicar. 
Ê a escolha certa para o Com role 
Integrado ou para o Controle 
Convencional. 
SEVIN dá ao lavrador a opção de 
formulação mais adequada às suas 
nece sidades: pó seco, pó molhá\'el, 
e liquido. 
Pode ser aplicado por polvilhadeiras 
e pulverizadores manuais ou 
motorizados. aviões e helicópteros. 
A alto e baixo volume. 
SEVIN é a maneira inteligente de 
controlar as pragas da soja. 
SEVIN é biodegradável. 
Não poluente. E um produto da 
Union Carbide. 

Divisão de Produtos Agropecuarios 
UNION CARBIDE DO l~SIL LTDA. 
Rua Dr. Eduardo de Souza Aranh. 153 - CEP 04543 
Tel.: 53'1-0977 • Caixa Postal 30.362 São Poulo . SP. 

SEVJN® 6 marca r&glttrada da UNION CARBIOE CORPOAATION, USA, pera n "!.-t1 

r 1ina 21 



Sao Joao da Bela Vista: 

A FESTA NO FIM DO CURSO 
Depois de seis vezes 

adiado por causa das chu­
vas, aconteceu na tarde de 
sexta-feira, 19 de outubro, 
o encerramento do curso 
de corte e costura desen­
volvido com o núcleo de 
senhoras e filhas de asso­
ciados da comunidade de 
São João da Bela Vista. O 
núcleo organizou uma bela 
festa de confraternização 
para assinalar a formatura. 
Sorte que desta vez o tem­
po ajudou. 

Este núcleo foi for­
mado em 20 de maio de 
1977, a pedido dos asso­
ciados da localidade. O tra­
balho que vem sendo de­
senvolvido há dois anos vi­
sa promover, valorizar e in­
tegrar as famílias junto à 
comunidade, num trabalho 
cooperativo. 

No encerramento es­
tavam presentes, além das 
formandas, seus familiares 
e representantes da Coope­
rativa. Depois da entrega 
dos certificados de conclu­
são do curso, foi servido 
um gostoso chá e realiza-

~s participantes do curso 

das muitas brincadeiras. 
Mais de 200 peças, confec­
cionadas pelas participan: 
tes do curso, foram expos­
tas no loca 1. 

O curso foi de 80 ho­
ras aulas e aconteceu nos 
meses de julho e agosto 
deste ano. As aulas foram 
dadas pela professora Ma­
ria Varasquini e as partici­
pantes, em número de 19, 
foram as seguintes: Janete 
Lúcia Tissot, 1 raci Josefina 
Secchi, Maria Strada, On-

dina Selle de Lima, Mari­
nez Fátima Lima, Elsa De­
biasi Goulartte, Evani Me­
negazzi, Sandra Maria Sec­
co, Anita Andreatta Dam­
brós, Rosane Lúcia Secco, 
Antoninha Padilha, Nilsa 
Leni Lima, Sueli Andreat­
ta Secchi, Sidone Selle de 
Lima, René Secchi An­
dreatta, Marlene do Carmo 
Andreatta, Rosane Copetti 
Agertt, Maria Helena de 
Lima e Amélia Secco de 
Lima. 

ORDENHADEIRAS 

flH/Jotero® 
LEITE CANALIZADO 

VOCÊ SABIA QUE UMA INSTALAÇÃO DE "LEITE CANALIZADO " MANUS,1 TRILHOTERO CUS­
TA BEM MENOS DO QUE VOCÊ PENSA? 
Veja porque: 
• Você dimensiona a instalação de acordo com o número de vacas a serem ordenhadas e o 

sistema a ser utilizado. 
• Em uma pequena sala de ordenha você pode ordenhar um grande número de animais em 

pouco tempo . 

• O leite é transportado do úbere até os tarros ou tanque resfriador através da tubulação de 
vidro pirex, eliminando os problemas de contaminação. 

• O equipamento é extremamente simples de ser operado e a higienização final é totalmente 
automatizada . 

POR TUDO ISSO 1: QUE SE DIZ QUE A MANUS / TRILHOTERO 1: A ORDENHADEIRA QUE LHE 

PROPORCIONA MAIS LEITE E MAIS LUCROS. 

@!H~T!A~!:!T~D:1:!~A!?cOLAI LTOA, 

Rua Dona Teodora, 1461 • Ca1.1a Pos1al. 1125 
90000 - POIITO ALEGIIE - RS - BIIASIL 
Telefo.,e (0512) •2~33M 
Telex 051 -1035 OTEA BR 
El\d Telegr6hco: TRILHOTEAO 

Novembro/79 

Consulte-nos hoje mesmo sem compromisso : 
• Fornecemos plantas de estábulos. 
• Assessoramos na construção. 
• Garantimos assistência técnica realmente 

permanente . 

COTRIJORNAL 

Conselho de Consumidoras 
Região de Vila Jóia 

Como aconteceu em ljuí 
e Augusto Pestana, em Vila 
Jóia também as representantes 
dos núcleos de senhoras e filhas 
de assoriados se reuniram para 
debater e analisar os problemas 
relacionados com a Seção de 
Consumo daquela unidade da 
Cotrijuí. 

Elas integram o Conselho 
Regional de Consumidoras, que 
tem por finalidade uma maior 
participação da família do asso­
ciado no que diz respeito à área 
de consumo, onde muitas vezes 
o maior consumidor é o pró­
prio produtor. 

O grupo, reunido no Clu­
be Harmonia de Vila Jóia, ana­
lisou os problemas sentidos 
principalmente na Seção de 
Consumo da Unidade e do Pos­
to de São Pedro. Entre as ques­
tões levantadas estava o racio­
namento da farinha e outros ti­
pos de produtos. Este é um fa­
to que não pode ser resolvido 
isoladamente pela Cotriju r já 
que é uma ocorrência nacional. 
Como aspecto local, foi citado 
a distância como sendo um fa­
tor a influir no volume de com­
pras que o associado faz. O in­
centivo ao consumo, através da 

propaganda, fazendo muitas ve­
zes o consumidor comprar aqui­
lo que não precisa, foi outro 
ítem analisado no encontro. 

O Conselho também ques­
tionou bastante a qualidade e 
a durabilidade dos produtos. 

No final da reunião, fi­
cou acertado que o assunto se­
ria discutido mais amplamente, 
envolvendo mais pessoas neste 
debate. Quem sabe com isso se 
possa chegar a algumas conclu­
sões que sejam comuns aos as­
sociados envolvidos e tragam 
realmente as melhorias conside­
rad~s necessárias para que a Se­
ção de Consumo seja um servi­
ço eficiente para o quadro so­
cial. 

Estiveram representando 
os núcleos as seguintes consu­
midoras: Neusa Santos e Maria 
Antonia Brittes, de Coronel 
Lima; Vanderlei Buschorner e 
Lúcia Conceição, de Esquina 
Santo Antônio; Maria Dolores 
Furlan e Janete Tamiozzo, de 
Cará; Amélia Secco de Lima e 
Sandra Secco, de São João da 
Bela Vista; Cleci Menegassi e 
Cirlei Ghisleni, de São Roque; 
e Maria Odete Corrêa e Alaides 
de Lima Corrêa, de. Potreiri­
nhos. 

Escolher o que comprar 
As intoxicações e infecçõe$ provocadas pelo consumo de ali­

mentos de má qualidade, estragados ou que contenham muitos aditi­
vos qufmicos (produtos que têm a função de dar uma melhor cor, 
uma aparência bonita, conservar o gosto, sempre artificialmente), po­
dem ser evitados. Quando comprar, o consumidor deve observar bem 
alguns detalhes, como: 
1. A data de fabricação, que deve estar impressa no rótulo. Caso não 
seja recente, o alimento pode estar estragado. 
2. A quantidade (peso e volume) deve estar impressa. t bom compa­
rar entre produtos iguais, só de marca diferente, a quantidade, a qua­
lidade e o preço. As vezes estas informações estão escritas em letras 
pequenas e disfarçadas. 
3. Os componentes do produto (ingredientes). Estes também devem 
estar no rótulo e é bom observar se há especificação dos produtos ar­
tificiais. 
4. Os alimentos de origem animal devem ter o carimbo do SIF (Servi­
ço de Inspeção Federal), como garantia de que passaram pelo exame 
médico-sanitário. 
5. Ao comprar carne bovina, deve-se considerar o cheiro, a textura, 
que deve ser firme, e a coloração. Se a carne estiver mole e escura, 
pode ser sinal de má conservação ou ini'cio de decomposição. Se a 
gordura for muito amarelada, geralmente indica que o animal era 
velho e, em conseqüência, a carne é dura. 
6. Não compre carne de boi ou de porco que tenha uma bolha do ta­
manho de uma pimenta ou de um grão de arroz, ligeiramente trans­
parente. Pode indicar a existência de uma futura solitária. 
7. Quanto aos enlatados, além de se observar a embalagem, deve-se 
verificar, ao abrir, se o verniz interno está intacto. Se estiver corroí­
do, pode soltar venenos como chumbo e arsênio, que fazem parte do 
metal ou a solda da lata. A embalagem não pode ter defeitos: estufa­
da, enferrujada, amassada, são sinais de que o seu prazo de conserva­
ção está vencido ou, então, que houve falha no fechamento da emba­
lagem na fábrica, ou ainda que a conservação não funcionou. 
8. Com os salgadinhos, também a gente deve ter cuidado. Amendoim 
ou castanhas amolecidas ou mofadas, podem conter substâncias tóxi­
cas muito perigosas para a saúde. 
9. Cuidado com os biscoitos e doces vendidos em saquinhos plásti­
cos. Quando derretidos, grudados, quebrados ou empoeirados, po­
dem causar perturbações no aparelho digestivo. 
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MUDANÇAS NA SEDE 
Quem ficou tempo sem 

vir na sede da Cooperativa vai 
estranhar muita coisa. Logo de 
inicio não vai achar tudo no 
mesmo lugar onde estava antes. 
Setores mudaram de local co­
mo resultado da nova estrutura 
que se deu à Cooperativa de­
pois da criação de uma direto­
ria para a Região Pioneira. Hoje 
a sede, em ljul, está dividida 
em duas grandes áreas: uma 
funcionando como unidade de 
ljuf, a exemplo do 'que aconte­
ce nos demais municlpios, e a 
outra como área de um chama­
do "staff", que tem a responsa­
bilidade de atender a Cotrijuf 
como um todo. 

As pontas do prédio fo­

ram destinadas aos setores que 
atuam em toda Cotrijuf, seja 
em Tenente Portela, /juf, Mato 
Grosso, Dom Pedrito ou qual -
quer outra área onde a Coope­
rativa está instalada. Num ex­
tremo ficaram os diretores, tan­
to os executivos como de co­
mercialização, financeiro, ad­
ministrativo, regional e ainda o 
Departamento de Comunicação 
e Educação. Na outra ponta fi­
caram duas diretorias: a Técni­
ca e a de Comunicação e Recur­
sos Humanos, junto com o pes-

soai que atende, nestas áreas, 
todas as unidades, inclusive al­
guns técnicos. As gerências fi­
nanceira, auditoria, departa­
mentos jurldicos, fiscal, de in­
sumos, de planejamento, etc., 
também ficaram neste extre­
mo. 

No miolo do prédio ficou 
a Unidade de ljuf, que tem in­
clusive agora um gerente, a 
exemplo da outras unidades, 
um cargo que não existia antes 
( o gerente é o Luiz Machado). 
As áreas de repasse, crédito, as­
sistência técnica e outras, que 
tem um atendimento exclusivo 
aos associados do municfpio, 
também ficaram nesta área. 

' Com essa mudança se 
tentará liberar o pessoal de 
"staff" para atender mais con­
venientemente toda Cooperati­
va, sem se envolver no dia-a-dia 
da Unidade de ljuf, o que nor­
malmente ocorria antes. Os as­
sociados também encontrarão 
um atendimento diferente no 
balcão, como vinha sendo rei­
vindicado há tempos. E um 
atendimento mais reservado, 
sem ter um mundo de gente de­
bruçado ao seu lado na hora, 
por exemplo, de liquidar asa­
fra. 

Recados 
O departamento Técnico lembra aos associados que desejam 

coletar sementes de árvores nativas, que esta é a época de maior 

produção. Ainda em novembro, é possível coletar sementes de ce­

rejeiras, jaboticaba, guabiroba, ipê roxo, ipê amarelo e guajuvira. 
Nos meses de novembro e dezembro, as espécies são: uvaia, guabi­

jú, sete-capotes, ingá, cangerana, camboatá e erva-mate. 

As sementes devem ser entregues no Departamento Técnico 

das unidades da Cotrijuí, que está se encarregando da produção 

de mudas. 
O alho que tiver bom especto, com bulbo bem formado, po­

de ser entregue na Cooperativa para comercialização. Os produto­
res deverão entrar em contato com o Departamento Técnico de 
suas unidades e, no caso de ljuf, no Entreposto Hortigranjeiro. E 
importante lembrar que quanto mais cedo o produto for comer­
cializado, melhores serão os resultados. 

A comercialização do leite, a partir deste mês de novembro 

já está sendo feita através do sistema de cota determinado pela 

SUNAB (Superintendência Nacional do Abastecimento). Os pro­
dutores deverão comparecer nas suas unidades a fim de tomarem 
conhecimento das respectivas cotas. 

Outra de leite. O preço aumentou a partir do dia 16. O pro­
dutor ganha agora por litro de leite bom Cr$ 7,00; o leite ácido 
vale Cr$ 1,50 e o leite excesso Cr$ 4,30. Os descontos são os se­
guintes: 2,5% de Funrura/ (ou Cr$ O, 17); 1,5% de capitalização 
(ou Cr$ 0,10) e mais f,5%de custeio (ou Cr$ 0,10). No final das 
contas o produtor recebe liquido Cr$ 5,82. O consumidor vai pa­
gar por este mesmo litro de leite, depois de pasteurizado Cr$ ... 
10,20. Para o consumidor o aumento foi grande, mas para o pro­
dutor ainda não é muito satisfatório. 

A Cotriju í está vendendo carne de novilho precoce nos mer­

cados de ljuí, Santo Augusto e Tenente Portela. Novilho precoce 

é aquele que tem no máximo 30 meses de idade e uma carcaça de 

no mínimo 200 quilos.- Quem faz essa classificação é o Ministério 

da Agricultura, através da Inspeção Federal e a nível de frigorífi­

co, na hora do abate. 
Duas diretorias de Sindicatos da área de atuação da Cotrijuf 

tomaram posse em outubro. Dia 5 foi a vez do Sindicato Patronal 
de ljuf, liderado pelo associado Reinholdo Luiz Kommers. Dia 24 
tomou posse a diretoria do Sindicato de Trabalhadores Rurais de 
Santo Augusto. O novo presidente é Valcir Gonzatto. 

Todo produtor que declarou perdas na lavoura de trigo, de­

ve levar até a Emater ou à agência do Banco do Brasil em seu mu­

nicípio as notas de entrega do produto. Quem não encaminhar 
todas notas, corre o risco de não receber a indenização do Proa­

gro. 
Os associados que ainda não retiraram a semente de soja das 

unidades das Cotrijuf, deverão fazer essa retirada com a maior 
brevidade passivei. 

LAVOURA NO MES 
HORTALIÇAS DIVERSAS 

Neste período estão sen­
do cultivadas: a alface, rabane­
te, cenoura, beterraba, repolho 
e outras. Quem iniciar agora, 
deve escolher variedades que se 
adaptem ao calor. Nas espécies 
citadas, existem variedades es­
pecíficas para o verão.· 

Outro aspecto que mere­
ce especial atenção é a irriga­
ção. Em sementeiras não nasci­
das ou no início da germina­
ção, a rega deve ser pela tardi­
nha. Onde as plantas já estão 
em crescimento, pode ser pela 
tardinha ou pela manhã. 

Se ocorrerem chuvas for­
tes o solo deve ser escarificado 
(afofar a terra) para permitir 
um melhor arejamento e de­
senvolvimento das plantas. 

ALHO 
O alho está agora total­

mente colhido, estando em pe-

rfodo muito importante para o 
sucesso na produção, que é a 
cura e limpeza do produto. Os 
bulbos que estiverem bem for­
mados, com a capa externa e 
sem brotação, podem ser en­
tregues na cooperativa para co­
mercialização, a fim de ser ime­
diatamente transferido para os 
mercados consumidores. 

O alho que teve a capa 
externa prejudicada pelo exces­
so de chuvas pode ser usado pa­
ra semente ou entregue na co­
operativa com esta finalidade. 

Todo o produto deve vir 
classificado pois a comercializa­
cão ocorre somente com estas 
~ondições. 

TOMATE 
O cultivo do tomate está 

em diversos estágios. Nas lavou­
ras que estão em início de pro­
dução, os cuidados devem ser 
no sentido de manter esta pro­
dução livre de moléstias, porém 
sem prejudicar o produto. Para 
isso, são recomendados, quan­
do necessário, produtos de bai­
xa toxidez e curto período re­
sidual. 

As lavouras em implanta­
ção devem ser observadas e tra­
tadas preventivamente, pois es­
ta é a época em que a queima e 
requeima das folhas é comum. 

Para a prevenção são usados 
produtos à base de Cobre cl di­
diocarbamatos. 

BATATA 
Está próximo o período 

de colheita da batata, devendo­
se, portanto, evitar o uso de 
inseticidas que tenham longo 
período residual para controlar 
a "vaquinha" ou outros insetos 
que eventualmente possam ata­
car a lavoura. 

As condições climáticas 
têm sido favoráveis ao surgi­
mento de moléstias fúngicas 
que -se caracterizam por man­
chas e secamento das folhas. A 
prevenção destas moléstias po­
de ser feita com produtos à 
base de Cobre (Cupruson e Cu­
pravit), Brema, Brasnebon e 
Dithane. 

GENERAL. ELEClRIC 

Quando você encontra 
esta marca, 

é sinal de garantia. 

--

-



Representantes: 

EM COMPASSO DE ESPERA 

Onde estão os representantes? era o 
que perguntava o Cotrijornal do mês de 
agosto deste ano . De fato, até lá, pouca 
coisa os representantes eleitos no início 
de maio, alguns dias antes da Assembléia 
Geral que escolheu a nova diretoria da 
Cooperativa, tinham feito de mais concre­
to. Salvo algumas excessões, nem reuniões 
entre si eles tinham realizado. 

Por que será que aconteceu isto? 
Principalmente porque a própria função 
dos representantes eleitos pelo quadro so­
cial não estava bem definida. Eles partici­
param da formação da chapa que foi sub­
metida à votação dos associados na As­
sembléia e depois praticamente pararam. 
Sua função será ouvir queixas dos associa­
dos e levá-las à direção e ao Conselho? Ou 
será levar decisões do Conselho para os as­
sociados? Ou ainda discutir os problemas 
da cooperativa e buscar sugestões e deci­
sões nos próprios núcleos? Será escolher a 
diretoria? 

De acordo com os seminários da 
estrutura do poder, os representantes te­
riam inicialmente duas funções : organizar 
chapa, ou chapas, para as eleições do Con­
selho de Administração ou Fiscal, e es­
pecialmente, estudar, aprofundar, dialo­
gar com o corpo associativo e encami­
nhar, se assim for, as proposições que per­
mitam o estabelecimento da Estrutura do 
Poder, incluindo até mesmo a reforma 
estatutária. 

A primeira foi cumprida, mas a se­
gunda, passados já sete meses da escolha 
dos representantes, mal está arrancando . 
Razões para isto não faltam. Talvez a 
principal seja porque recém estão sendo 
dados os primeiros passos para o aprimo­
ramento do sistema decisório da Coopera­
tiva. A figura dos representantes é uma 
coisa muito nova e até mesmo não com­
preendida pela totalidade do quadro so ­
cial. E será que deu tempo de discutir, 
com profundidade, esta alteração que par­
tiu de uma reivindicação dos próprios nú­
cleos? 

OS ALINHAVOS 
Pois num encontro que 'reuniu os 

representantes eleitos da Região Pioneira, 

isto no dia 13 de novembro , as coisas co­
meçaram a ficar melhor alinhavadas. O 
pessoal definiu que falta um maior apro­
fundamento das discussões nos próprios 
núcleos. A experiência que se teve nesta 
primeira eleição de representantes servirá 
como subsídio para este trabalho que eles 
se propõem a levar às bases. 

O objetivo principal da reunião era 
avaliar uma viagem que fizeram a Encan­
tado, onde na Cosuel (Cooperativa de Sui­
nocultores de Encantado) foram observar 
na prática o funcionamento de uma es­
trutura, existente há anos, que consiste 
na figura de delegados que representam um 
grupo de associados na Cooperativa. O 
pessoal voltou meio frustrado da excur­
são . Faltou tempo para conversar mais 
detalhadamente com os delegados e man­
ter contatos com associados. 

Em todo caso, alguma coisa do sis­
tema de delegados adotado pela Cosuel 
deu para ser visto. A análise, que seria o 
importante, ficou prejudicada. Lá para ca­
da 20 associados existe um delegado que 
atua como uma ponte entre o corpo so­
cial e a diretoria da Cooperativa. Eles são 
escolhidos por região, tendo a responsabi­
lidade de fazer reuniões nas bases, onde 
são analisados todos os itens de uma as­
sembléia ou as inovações que a Coopera­
tiva pretenda implantar. É também pa­
pel do delegado apresentar o novo as­
sociado que somente será aceito na Co­
operativa se o delegado avalizar sua inte­
gridade pessoal e o corpo técnico con­
cordar com a viabilidade de incluir este 
novo sócio na Cosuel. 

A QUESTÃO DO NÚMERO 
Os representantes da Cotrijuí acha­

ram, num primeiro momento, um ponto 
negativo em relação à função dos dele­
gados da Cosuel : eles atuam quase como 
que fiscais dos associados, cuidando para 
que o desvio da produção seja evitado. E 
o associado que desvia é multado com 
10 por cento sobre o valor do produto 
que deixou de ser entregue, especialmente 
no porco, pois a Cosuel tem uma progra-

mação de abate e conta com os animais e 
produtos de seus associados. 

Outro ponto lembrado: como defi­
nir um núcleo onde o número de associa­
dos não permita a divisão parelha de 20 
para um, no caso de Encantado, ou mesmo 
numa proporção maior? Quem é que fica 
de fora e vai ter como seu delegado um 
morador de outro núcleo? Mas uma das 
vantagens apontadas para este pequeno 
número de associados por delegado é que 
os elementos eleitos podem efetivamente 
manter um contato mais próximo com os 
seus eleitores e defender, desta forma, 
seus interesses. Já outros se perguntavam 
se realmente é preciso identificar quem 
votou em determinado representante. 

Na Cosuel este sistema de represen­
tação já é coisa antiga. Começou em 1958 
( a Cooperativa foi fundada en 1947) e 
foi sofrendo aperfeiçoamento com o pas­
sar do tempo. Primeiro os delegados eram 
nomeados pela direção da Cooperativa, 
mas mais tarde os próprios associados pas­
saram a escolhê-los. Hoje, a Cosuel tem 
mais de 5.000 associados e exatamente 
217 delegados. 

Aqui na Cotrijuí os associados são 
18 mil e os representantes apenas 59, pois 
nesta primeira eleição, se adotou como 
norma a escolha de um representante para 
cada grupo de 300 associados, indepen­
dentemente de regiões ou unidades. Para 
votar e ser votado, bastava ter entregue a 
produção na última safra. 

Pois os representantes voltaram de 
Encantado sem conseguir definir, com 
clareza, quais os critérios a adotar, seja 
quanto a número de representantes, sua 
função, o período de seu mandato etc. 
Primeiro porque a situação da Cosuel é 
uma : um menor número de associados, 
que se dedicam quase que uniformemente 
a uma atividade diversificada, vivendo 
uma situação tanto fundiária como eco­
nômica muito semelhante. Na Cotrijuí 
não é bem assim: tem Região Pioneira, 
Dom Pedrito, Mato Grosso, onde as rea­
lidades são diferentes. 

CONSULTA AOS ASSOCIADOS 
Foi partindo deste princípio que os 

representantes acharam mais conveniente 
conversar com as bases para chegar a esta 
série de definições. E isso sem contar que 
uma reforma .dos estatutos que perniita a 
criação da figura do representante den­
tro dos moldes aprovados pelos seminá­
rios da estrutura do poder, exigirá uma 
alteração das próprias leis que regulam 
o cooperativismo. Existe até mesmo um 
projeto de lei que, se aprovado pelo 
Congresso Nacional, permitirá que isto 
aconteça. Até agora, e talvez por isto o 
cumprimento de um suposto papel dos re­
presentantes tenha sido entravado, este 
sistema de participação é meramente ex­
perimental. Tanto que a última eleição 
da cooperativa aconteceu nos mesmos 
moldes das anteriores. A diferença, talvez, 
foi de que o voto não foi decidido apenas 
na Assembléia. Os associados ao elegerem 
seus representantes que tiveram como 
função a escolha da chapa para a direto­
ria, participaram, mesmo sem estar pre­
sente na Assembléia, a esta eleição . 

Os representantes se compromete­
ram a consultar os núcleos, numa conver­
sa franca com os associados, buscando sa­
ber realmente o que eles estão entenden­
do a estas alturas, pelo chamado sistema 
de estrutura do poder. O que o associado 
pretende que faça o representante? Deve 
ser mantido o mesmo esquema da eleição 
anterior em permitir que independente· 
mente de unidade, alguém de ljuí possa 
votar em alguém do Mato Grosso ou de 
Coronel Bicaco? Ou será mais convenien­
te restringir a escolha de representantes 
através dos núcleos ou regiões bem defini ­
das? E para quantos associados existirá 
um representante? Para 20, 50, 100, 
150, 300 ou ainda mais? E durante quan­
to tempo dura o mandato dos represen­
tantes eleitos? Será suficiente um ano? 
Dois anos seriam melhor? Ou quem sabe 
três? A decisão de alterar os mecanismos 
de participação da base social já foi to­
mada pelos associados. Agor·a será a vez 
de efetivamente botar em prática estes 
mecanismos. 



. SUPLEMENTO INFAN1\L 
E.LJ\BORJ\DO NA ESCOLA DE 1~ GR/\U FR/\NC\SCO DEASS\S-FlDE.NE. IJU\ 

~ COMPLE\E. ESTES \/E.R50S COM AS -PAU:,.Vf?AS 
QUE ÇALtAM. OS Dt.5EN\-\OS l=)()DEM A~DD~-LO 

ca·l chuvn desde ma'f\hQ, 
Quem esta. conre-nTe e o. .. _ ... ____ ... -· 

~ oh.'_ que ~g'íande es~\.ha~ato ! 
r. 

6 
·• . Dois coes íOendo um _____________ _ 

u ~~~Parn oponhor .u'31~---~~9 
~~~~~~0/0~~~~ º~~ 

'{) 

4 '<> ~e~ ~'00ll€ ~ ~ m,d,o. JJ1'm ~ ~ 
p 

.-.....__ - __:._---: 

t<ESPOSTAS DO {\\ü'N\éBO ANTE.R\OR: Q~DeM C.ERT/:\ DOS QLl/?'O~~DiNHOS- Lf- 't .~-:, 
I . ft 

Ç,Otl\(jo: 'Popai e m-o.mõe 
I eu prec.\ ~o de .85. .PAh~RAS QIJE AP~RE:CEfv\ EM rooos QuA.DROS . 

'A ' ~ . 1 \: voc.e.s dol€>.\' d,., .... "..._ .... "•- '11. .... ·~~ _-Jn·\ - oportun\dode -virtude~ con'5ciênc,· 



Jfa. chácara do Ch,co Bo\acho ~-~12em Que a chácato 

O 9ue se procura 

rtunco âe acho! 
Quo.'f\do 'flÕO chove V1ada, 

Chico +ro6a\ha com o €nxad 

Quando c'no"e rrn.,,\o, 
O Ch,·co brinco de 'oQ-rco 
por9ue a chá caro v,·ro e \,arco. 

e logo &e machuca 
e r,·co de mão ,nc\,ada. 

'Por , sso \ cov-n o Bo\ac.ho 

mesmo chuchu 

e um cochc-rro 

que õe e.homo 
Caxarnbu. 

t'fO CO\Sa, 
• 1 

o 9ue 5 e procura ,nunca se o f\\Y\~uern 

Se eu fosse 
Prefeito 

Crianças de Ramada - Ajuricaba participam : 

As crianças, apesar de muitos adultos não se darem conta, têm opi­
niões sobre a realidade em que vivem. A professora da 2a . série da Escola 
General Osório - Rincão dos Dalsasso, Ramada (de Ajuricaba), acreditou 
e criou um espaço para seus alunos conversarem sobre Ajuricaba. Lançou 
a pergunta: O que faria para o melhoramento da sua localidade se fosse pre­
feito? E as respostas foram enviadas para o COTRISOL : 
Elaine Bochm - 8 anos - Eu ia construir casa para os pobres; ia alugar 
cobrando o preço do alcance de todos; 
- fazer luz elétrica para iluminar as casas; 
- construia pontes para os carros passar; 
- aumentava o salário dos professores; 
- construia estradas para as crianças terem melhores condições de estu-
dar; 
- fazia reflorestamento e túneis. 
Maria Helena Corrêa - 8 anos 
- Construindo estradas, empedrando as estradas; 
- construindo pontes; 
- construindo casas para os pobres morar; 
- Reflorestamento. 
Marleti de Souza - 1 O anos 
- Eu ia pagar melhor os professores; 
- Construir pontes fortes para os carros passar; 
- Fazer escola. 
Hermes Luís Montagner - 10 anos 
- Eu ia fazer tudo o que os outros disseram e ainda ia construir hospitais 
para tratar dos doentes e igreja para rezar. 
Difamar Jair Prates da Silva - 8 anos 
- Eu ia empedrar as estradas. Quando chove elas ficam muito ruim . 
- Túneis, também é bom construir alguns. 
Edemar Montagner - 10 anos 
- Eu daria mel ho res co ndições de estudos para os alunos. 
- Eu mel ho raria os salários para os professores. 
- Tudo o que os co legas disseram é preciso ser feito. 
HABITAÇÃO, SALÁRIO, SAÚDE, ESTRADAS, REFLOR ESTAMEN­
TO são as pri ncipa is preocupações destas crianças E a:. suas? 
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Rincão dos Corr~a e sua história 
O Major Salvador Corrêa da Silva, filho de 

Salvador Corrêa da Silva, bandeirante paulista, 
tomando a direção do Sul, veio estabelecer-se na 
então província de São Pedro do Rio Grande do 
Sul. Nasceu em Alegrete no dia 27 de abril de 
1859, vindo a residir no lugar denominado Boa 
Vista, atual 2° distrito de Santo Ângelo, com a 
tenra idade de 2 anos. Ainda adolescente, foi pa­
ra o lugar denominado Monte Alvão onde residiu 
durante sua juventude em companhia de sua mãe. 

Contraiu matrimônio com Constância I ná­
cio Cortes e tiveram a felicidade de criarem 12 
filhos. Em Monte Alvão residiu desde 1885 até 
sua morte no d ia 28 de fevereiro de 1949, com a 
idade de 90 anos. 

Serviu em toda a revolucão de 1893 co­
mandando o 1° Esquadrão do· 1° Corpo d~ 5~ 
Brigada da Divisão Norte, no posto de capitão. 
Sob seu comando a célebre divisão Norte atra­
vessou os sertões do Rio Grande e Santa Catari­
na até ltajaí. Ali a divisão passou os maiores fei­
tos heróicos em campo de combate, desalojan­
do o in imigo em emboscadas e esca ramu ç~s. Fi 
gura no combate de Carovi quando um esqua­
drão, sob seu comando, defendeu o transporte da 
brigada já em debandada por um arrojado avan­
ço das tropas de Gomercindo Saraiva, general 
das forças revolucionárias, sustentando o comba­
te até a reorganização da Brigada. Finda a revo­
lução em 1895, recolheu-se a vida privada. Nun-

o 

ca aceitou cargos públicos a não ser o de juíz dis­
trital, que exerceu durante 12 anos. Mesmo as­
sim em seu encargo funcional, foi um conselhei­
ro sensato em toda sua vida para quantos o pro­
curavam ou onde se fizessem necessários seus 
conselhos. Viveu relativamente pobre, ajudando 
a todos os que lhe procuravam, com as suas es­
cassas economias, sem distinção de cor e posição 
social. 

Durante a 1~ e a 2ª década de 1900, o se­
gu ndo distr ito de Santo Ângelo e circu nvizin han­
ças, já tinham no Major Corrêa um cidadão de 
grandes méritos, por serviços prestados à coleti­
vidade. Como político , influente e precavido , 
sempre seguia a o rient ação do Ge neral Pin heiro 
Machado , até a morte do Senador Gaúcho . 

---

Quando em 1923 novamente a revolução se alas­
trava pelo solo Rio-grandense, em sangrentas lu­
tas, o governo situacionista chefiado pelo então 
presidente Dr. Borges Medeiros, recorreu ao ve­
lho Major de Guerra de 1839. Sua idade avança­
da e seu precário estado de saúde não permiti­
ram que ele assumisse o comando do 26° Corpo 
Provisório, na defesa dos interesses do partido 
republicano. 

O Major Corrêa em companhia dos filhos 
compro u t erra de acordo com sua possib ilidade 
( 12 quadras era a propriedade do majo r), aon­
de os filhos fundaram uma capela que tem 
como padroeira Puríssimo Coração de Maria, 
em t erreno doado por Conceição, filha mais ve­
lhi:l do Majo r. E também um prédio escolar Rural 
construído pelo estado, em terreno doado pelas 
filhas Teresa e Lína. Essa escola tem como patro­
no Major Corrêa da Silva. E foi assim que esse lo­
cal passou a denominar-se Rincão dos Corrêa por 
seus feitos heróicos citados na histó ria. É um lo­
cal pequeno mas bom de se viver porque é uma 
comunidade un ida. Seus primeiros moradores fo. 
ram os 12 filho s do Major. O Rincão dos Corrêa 
atual consta de 10 moradores que se ded icam a 
cultura de trigo e soja . 

Eu, como bisneta do Major Corrêa, me sin­
to feliz por t er esta oportunidade de ver sua his­
tória pub licada nas folhas de um jorna l. 

Beloni Prates - Rincão dos Cor:rêa 

(.....a 



A instalação da Repdblica no Brasil 
A idéia de instalar a República 

no Brasil, como regime Político, é 
muito antiga. Muitos brasileiros 
derramaram seu sangue tendo o 
ideal republicano na cabeça. E isso 
mesmo antes da independência do 
Brasil. Naquela época, no fim do 
século XVIII, quem afirmasse "que 
os reis não são mais necessários" ou 
"que os homens são livres é podem 
em todo tempo reclamar da liber­
dade", era ferozmente perseguido, 
preso e muitas vezes morto. A 
República como regime político, 
era uma idéia subversiva naquela 
época. 

Mas em muitos movimentos de 
rebeldia ocorridos no Brasil a idéia 
da República estava presente. Na 
Inconfidência Mineira de 1789, 
quando Tiradentes deu sua vida; na 
Conjuração Baiana de 1798; na 
Revolução Pernambucana de 1817; 
na Confederação do Equador de 
1824; na Revolução Farroupilha 9e 
1835; na Cabanagem que se esten­
deu de 1834 a 1840; na Sabinada 
de 1837; e na Revolução Praieira de 
1848, a República era um denomi­
nador comum. Todos estes são 
movimentos de rebeldia contra a 
Monarquia instalada, primeiro em 
Portugal e depois no Brasil. 

Outra coisa interessante e es­
quisita ao mesmo tempo, é a Inde­
pendência do Brasil. A aristocracia, 
os ricos da época , senhores de terras 
e de escravos conseguiram fazer 
uma independência muito origi­
nal. Pegaram o próprio filho (D . 
Pedro 1) do Rei D. João VI e 
emplacaram uma independência 
que garantisse, sem nenhum perigo, 
a continuação dos privilégios da­
queles senhores. Desta maneira 
evitaram, de todas as formas, que a 
independência fosse conqu istada 
através de longas lutas populares 
onde o povo teria uma partici­
pação efet iva . Isto, para os senhores 
da época, era pura "anarquia" e de 
jeito nenhum deveria se correr esse 
perigo. Daí a idéia de fazer a 
independência com o próprio filho 
do Rei que nos queria recoloni ­
zar. 

Mas é interessante também de 
ver que o espírito conservador 
predominou na Independência do 
Brasil. Enquanto que por toda 
América do Sul explodiam as Repú ­
blicas, com longas lutas após a inde­
pendência , aqui no Brasil se instala­
va tranqüilamente uma Monarquia. 
Isso na época serviu para que os 
demais países da América olhassem 
o Brasi l com muita desconfiança. 

Quer dizer: no Brasil só iria se 
instalar a República, como regime 
político , se houvesse uma divisão da 
classe rica, ou seja, a divisão da 
Aristocracia . E de fato isso vai ocor­
rer, mas. 67 anos após a Indepen­
dência. Porém, muitas outras coisas 
vão contribuir para que a República 
fosse implantada no Brasil. 

E a partir de 1850, quando a 
questão de extingüir lentamente a 
esc ravidão entra na ordem do dia, 
que começa ta mbém lentament e a 
d ivisão da classe dom inant e. As 
próprias transfo rmações socia is que 
se davam na época começavam a 

destruir o escravismo .como regime 
de trabalho. De um lado, no Sul, 
em São Paulo, onde a lavoura 
cafeeira se expandia e progredia 
bastante, os fazendeiros viam com 
bons olhos o fim do trabalho 
escravo e passavam a pagar salários 
aos seus trabalhadores. De outro 
lado, no Nordeste, onde se produzia 
o açúcar, o trabalho escravo era 
também minado pois não havia 
mercado onde colocar o produto. 
Desta forma, o trabalho escravo era 
minado a partir de duas pontas, ou 
seja, o Sul e o Nordeste. Junta-se a 
isso as pressões da Inglaterra que já 
vinham desde 1827 para que o 
Brasil extingüisse a escravidão. 

E à medida que a questão 
escravocrata avançava, com leis que 
não beneficiavam os escravos, mas 
que aos poucos iam abolinqo a es­
cravidão, a divisão da Aristocracia 
aumentava. Uns defendiam o tra­
balho assalariado e outros, os 
conservadores, se aferravam ao 
trabalho escravo. 

No meio de todas estas trans­
formações pelas quais passava o 
Brasil, a idéia da República ganhava 
força e deixava de ser uma palavra 
subversiva . São os mesmos Fazen­
deiros, que eram contra a es­
cravidão , que em 3 de dezembro de 
1870, no Rio de Janeiro, lançam o 
Manifesto Republicano onde con­
denam a Monarquia e defendem a 
República . Após este Manifesto é 
criado o Partido Republicano . Quan­
do mais tarde a República era 
proclamada , este Partido tinha "77 
jornais e 273 clubes republicanos 
espalhados por todo o país" . 

Além da " questão escravocra­
ta" que ia destruindo a Monarquia à 
medida que a escravidão se extin­
güia, também a "questão religiosa" 
serviu para minar a Monarquia . A 
questão relig iosa envolveu Dom 
Frei Vital, Bispo de Olinda, e 
Dom Antônio de Macedo Costa, 
Bispo de Belém e o Governo de D. 
Pedro 11. Estes dois Bispos expul­
saram das irmandades religiosas 
todas as pessoas ligadas à maço­
naria, cumprindo uma ordem do 
Papa Pio IX de 1864. Dom Pedro li 
mandou que os dois Bispos reconsi­
derassem seus atos e, como não 
obedeceram, foram condenados em 
187 4 a quatro anos de prisão com 
trabalhos forçados. Apesar de ser 
concedida an istia aos Bispos, a 
condenação serv iu para abala r as 
relações ent ~e a Igrej a e o governo 
Mo_nárquico de D. Pedro li. Os 
padres começaram a usar os púlpi­
tos para fazerem sermões conde­
nando a Monarqu ia. E a Repúb lica, 
co mo previa a separação entre 

qvefno .~ Igreja , ganhava progres­
mbmé_t a simpat ia dos religio -

A questão militar é outra coisa 
que vai abalar profundamente o 
Império de D. Pedro li. Desde a 
Guerra do Paraguai o exército 
ganhara importância e passava a ser 
uma força que pesava. A questão 
militar surge quando a Monarquia 
pro1be que os militares discutam 
publicamente assuntos políticos e 
militares. A briga entre Monarquia e 
militares evolui à medida em que as 
punições não são aceitas. E a 
crise toma contornos insuperáveis. 
No final a Monarquia é obrigada a 
recuar suspendendo as punições aos 
militares. De toda esta crise quem 
sai fortalecido é o exército e quem 
sai enfraquecido é a Monarquia. 

O fato que vai pôr em cheque 
mesmo o regime Monarquico é a 
Lei da Abolição da Escravatura. Ela 
foi assinada em 13 de maio de 1888 
pela Princesa Isabel, quando 700 
mil escravos são "libertados". E 
com razão o que o velho e experien­
te político monarquista, Barão de 
Cotegipe disse: "A Princesa Isabel 
ganhava a Abolição, mas perdera o 
trono" . Com a Lei da Abolição, a 
Monarquia perdia o apoio até dos 
Fazendeiros conservadores. E é 
bom que -se diga que escravidão e 
Monarquia eram uma só coisa . Sem 
uma a outra não existia . 

Este é quadro que o Brasil vi ­
via no fim do século passado e que 
bem pode assim ser resumido : 
"Com a Abolição, o l111pério perdeu 
o apoio dos senhores de terras; em 
virtude da questão religiosa, perdeu 
o apoio da Igreja e com a chamada 
questão milita r, perderia a mesma 
simpatia das Forças Armadas". Um 
Governo que se encontra nestas 
condições é um governo fraco e que 
pode facilmente ser derrubado . 

E isso vai acontecer poucô 
mais de um ano e meio depois da 
Abolição . A Monarquia de D. Pedro 
11 é derrubada através de um golpe 
militar liderado pelo Marechal Deo- , 
doro da Fonseca no d ia 15 de no ­
vembro de 1889. No mesmo dia, à 
tardinha, caberia ao vereador mais 
moço do Rio de Janeiro, José do 
Patrocínio, aclamar a República na 
Câmara Municipal. 

Comícios, passeatas, confrater­
nização nas ruas, vivas aos líderes 
republicanos. Estava instalada a Re­
pública , como reg ime pol ítico no 
B rasi 1. 

A const ituição Republicana de 
24 de fevere iro de 1891 diz ia em 
seu artigo 1° : " A nação adota c~mo 
forma de governo , sob o reg ime re­
presentat ivo a República Federati ­
va proclnmando a 15 de novembro 
de 1889 e constitui-se por união 
permanente e indissolavef -tJàs antr-' 
gas províncias em Estados Unidos 
do Brasi l". 
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